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Experiência pioneira na escola Ramalho Ortigão 
Todos 
aprendem 
mais 
nas turmas 
com 
deficientes 

SNR p r o p õ e q u o t a 
d e e m p r e g o 
n a A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i ca 

A Escola Preparatória Ramalho Ortigão, no Porto, 
. iniciou, em 1984, uma experiência inédita de 
integração de alunos deficientes em turmas normais. 
Os resultados foram extremamente encorajadores: 

3 
não só se verifica um maior rendimento escolar de 
deficientes e não deficientes, mas também no aspecto 
do comportamento, há melhorias sensíveis a sip 
assinalar. 
Uma experiência que aponta caminhos para o futuro, Wm 
descrita nas 
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Destacável de 4 páginas sobre os 12 anos do Elo e 
as comemorações que irão assinalar a efeméride: 
jogos florais, desporto, colóquios, projecção de um 
filme e um grande almoço de confraternização. 
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" J a n e l a 
i n t e r i o r 
Pelo sócio dr. Valente dos Santos 

DELINQUÊNCIA 
A segunda in fânc ia 

coincide com a entrada da 
criança na escola, embora 
algumas vezes haja vivên-
cias anteriores, quando a 
criança frequentou o jar-
dim-escola; em ambas si-
tuações a criança sofre a 
primeira grande mudan-
ça, pois troca um ambien-
te protegido, que é o fa-
miliar, por um hostil por 
ser desconhecido, que é o 
da escola ou jardim-esco-
la, podendo considerar-se 
que a escola está para a 
criança, como a sociedade 
para o adulto. 

Já neste per íodo , a 
criança pode apresentar 
comportamentos disso-
ciais, e assim estamos pe-
rante uma delinquência 
primária, como por exem-
plo as faltas à escola, em-
bora hajam outras razões 
como a v io lênc ia das 
crianças mais velhas, mau 
relacionamento com a 
educadora/professora e 
outras. 

Mas atenção, há actos 
praticados pelas crianças 
e que são considerados, 
pelo adulto, como actos 
delinquentes, como rou-
bos, mentiras e outros, 
praticados quer em casa 
quer na escola, mas que 
nós psicólogos, interpre-
tamos como comporta-
mentos reveladores de 
uma forte personalidade 
da cr iança; compor ta-
mentos dissociais são os 
dirigidos contra a socieda-
de, sintoma de uma recu-
sa de i n t e g r a ç ã o na 
mesma. 

Se a criança conseguir 
ultrapassar todas estas di-
f iculdades, inerentes e 
próprias do seu desenvol-
vimento, não se tornando 
um delinquente primário, 

é confrontado com um te-
mível obstáculo, que é a 
crise da adolescência. 

Se o(a) adolescente 
tem uma imagem negati-
va de si p rópr io , essa 
auto-imagem leva-o a es-
colher um modelo, «o seu 
herói», tão mau como ele 
adolescente, pensa que é. 

Essa identificação ne-
gativa, pode provocar a 
delinquência secundária, 
ou seja o del inquente 
adulto. 

Assim, há uma relação 
íntima e uma correspon-
dência entre os comporta-
mentos dissociais da in-
fância e os da adoles-
cência: 

— Na primeira infân-
cia, a recusa do jogo, cor-
responde, no adulto, à re-
cusa ao trabalho, pois o 
br inquedo está para a 
criança como o trabalho 
par o adulto. 

— Na primeira infân-
cia, o medo do pai, cor-
responde, no adulto, ao 
medo a toda a autoridade 
e consequentemente à sua 
rejeição, pois quem tem 
medo não ama. 

— Nas primeira/segun-
da infâncias, a fuga à es-
co la , cor responde, no 
adulto, à recusa de aceitar 
a sociedade, com todas as 
suas regras. 

Todo o comportamento 
dissociai/acto delinquen-
te, implica uma necessi-
dade de auto-informação, 
que não foi adquirida du-
rante a infância, devido 
não só a uma atitude re-
jeitante dos pais mas tam-
bém devido à ausência de 
uma imagem de identifi-
cação real. 

Por exemplo, no com-

( C O N C L U S Ã O ) 
p o r t a m e n t o d i ssoc ia i , 
roubo, podemos encon-
t r a r t r ê s g r u p o s de 
motivos: 

— os ligados à necessi-
dade de subsistência; 

— compensação de ca-
rênc ias e f rus t rações 
sócio-afectivas; 

— a a g r e s s i v i d a d e , 
pelo prazer de destruir. 

Na adolescência, como 
todos os comportamentos 
dissociais, o roubo é pra-
ticado em grupo, sendo 
utilizado pelo adolescente 
como necessidade de 
ocupação de tempos l i -
vres, e, por outro lado, 
como forma de por em 
causa os valores morais-
/tradicionais do adulto. 

Quando, por exemplo, 
o filho do sacristão ou da 
professora de moral rou-
bam a caixa das esmolas 
na igreja, não são motiva-
dos por benefícios ime-
diatos,mas procuram, em 
última análise, atingir os 
pais, e aquilo que eles 
representam. 

Finalmente vamos fo-
car as características psi-
cológicas do delinquente 
adulto/adolescente, que 
adoptam um estereotipo 
do «duro», do «macho», e 
que está muitas vezes l i -
gado a uma indiferença 
afectiva para com o ou-
tro, enquanto ser humano 
sexuado, e assim a rela-
ção afectivo-sexual é vivi-
da como um acto fisioló-
gico ou lucrativo, e geral-
mente é executado com 
desprezo pelo out ro, e 
nunca com disponibilida-
de de dar e receber; não é 
por acaso que a margina-
lidade anda de mãos da-
das com a prostituição fe-
minina e masculina. 

• Sede não 
encerra à hora 

de almoço 
Para melhoria dos ser-

viços de atendimento aos 
sócios, a Sede vai passar a 
estar ininterruptamente 
em funcionamento das 10 
às 19 horas de todos os 
dias úteis. 

Esta alteração entra em 
vigor no dia 2 de De-
zembro. 

• Dia 
do Deficiente 
O próximo dia 9 de De-

zembro foi escolhido para 
D i a Nacional do Def i -
ciente. Entre as manifes-
tações promovidas em 
Lisboa pelo Secretariado 
Nacional de Reabilitação, 
estão previstas a realiza-
ção de uma corrida em 
cadeira de rodas na Ave-
nida da Liberdade e a 
montagem, durante uma 
semana de um espaço de 
animcação cu l tu ra l no 
centro de Lisboa, com pa-
vilhões das associações de 
deficientes. 

• Reunião 
com o SNR 

A D i recção Cent ra l 
teve nova reunião com o 
Secretário Nacional de 
Reabilitação no início do 
mês de Novembro, tendo 
tido ocasião de manifestar 
as posições da A D F A so-
bre a nova Lei Orgânica 
em p e r s p e c t i v a pa ra 
aquele organismo. 

O novo secretário Na-
cional de Reabil i tação, 
dr. Fouto Pólvora, deu-
-nos conta da intenção de 
criar um Conselho de In-
vestigação no âmbito do 
SNR destinado a promo-
ver uma abordagem cien-
tífica e a proceder a inves-
tigação em vários domí-
nios da reabilitação. É 
ainda sua intenção, como 
já anteriormente havía-
mos noticiado, reactivar o 
Conselho Nac iona l de 
Reabilitação, pondo-o de 
novo a funcionar através 
da criação de grupos de 
trabalho e abrindo-o a ou-
tras organizações de defi-
cientes que nele não estão 
estaturariamente repre-
sentadas. 

Esta reunião serviu ain-
da para uma troca de in-
formações sobre aspectos 
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concretos da vida do dia a 
dia da A D F A e do SNR. 

O novo secretário Na-
cional de Reabil i tação 
tem mostrado uma atitu-
de de boa colaboração e 
manifestado interesse na 
resolução dos problemas 
que lhe têm sido coloca-
dos pela A D F A . 

• DC esteve 
no Lar Militar 
Elementos da Direcção 

Central estiveram no Lar 
Mil i tar da Cruz Vermelha 
Portuguesa, cujas insta-
lações percorreram deti-
damente, e onde almoça-
ram a convite do director. 

Foi decidida a criação 
de um grupo de trabalho 
para estudar uma futura 
colaboração bilateral en-
tre o Lar e a A D F A . Um 
dos aspectos que essa co-
laboração poderá revestir 
refere-se à utilização das 
instalações do Lar para 
iniciativas da A D F A , sen-
do possível que já nas 
Festas de Aniversário do 
E L O se venham a dispu-
tar competições desporti-
vas nos campos do Lar, 
caso não chova, como no-
ticiamos noutro local. 

• Inquérito 
sobre ocupação 

de tempos 
livres 

As Delegações e Núcle-
os têm em seu poder um 
formulário destinado a in-
quirir das ocupações dos 
tempos livres dos sócios 
da A D F A e determinar as 
suas preferências, que 
constitui instrumento fun-
damental para ir ao en-
contro dos desejos da 
massa associativa no lan-
çamento de novas acções 
nesse domínio. Pede-se 
por isso a todos os sócios 
que passem pelas suas de-
legações a f im de respon-
der a este inquérito. 

• ADFA 
na Rádio Hertz 
A Rádio Hertz, de To-

mar, dedicou um progra-
ma «Janela Aberta» à di-
vulgação das actividades e 
posições da A D F A . 

A emissão realizou-se 
no dia 1 de Novembro 
entre as 19 horas e 30 e as 
21 horas. As intervenções 
de dois elementos da D i -
recção Central e um sócio 
procuraram dar a conhe-
cer a A D F A nessa zona 
onde se desenha a possi-
bilidade de criação de um 
núcleo. 

O programa, da res-
ponsabilidade do psicólo-
go Valente dos Santos 
está na disposição de co-
laborar act ivamente a 
cr iação do Núc leo de 
Tomar. 

Há já excelentes pers-
pectivas de se consegui-
rem instalações para o 
funcionamento desse nú-
cleo, pois há uma entida-
de particular disposta a 
ceder-nos uma sala e há 
também total abertura da 
Autarquia e vontade de 
colaborar connosco. 

• Formação 
Profissional 

Os sócios eventualmen-
te interessados em vir a 
frequentar cursos de tor-
neiro mecânico, soldadu-
ra, manutenção de moto-
res marítimos fora de bor-
da e micro soldadura, de-
verão contactar a Sede, 
para se possa proceder ao 
levantamente dos interes-
sados com vista ao possí-
vel lançamento de acções 
de formação profissional 
nessas matérias. 

• Música 
Os Grupos Dinamixza-

ção da Sede apelam a to-
dos os sócios que saibam 
tocar intrumentos musi-
cais para que se manifes-
tem e tragam um pouco 
da sua arte até nós. 

Esperamos que nas 
próximas festas e conví-
vios possamos já deliciar-
-nos com música feita por 
sócios da A D F A . 

Tiragem deste número: 14700 exemplares 

Participação 
também no nosso modelo 
de sociedade um certo 
bem-estar e um apelo ao 
i nd i v idua l i smo . É , no 
fundo, a imagem do cida-
dão sentado na sua pol-
trona frente ao receptor 
de televisão. 

Cautela. Recordem-se 
de que a A D F A nasceu 
da revolta contra uma si-
tuação injusta e cruel. 

Como todas as revol-
tas, quando parcialmente 
bem sucedidas veio a se-
guir o torpor e o adorme-
cimento. E na nossa so-
ciedade quem adormece é 
vencido. 

Há tanto a fazer! Lem-
bremo-nos por exemplo 
dos jovens deficientes em 
serviço, buscam uma so-
lução para os seus pro-
blemas. 

CATARINO SALGADO 

O associativismo não se 
manifesta só no pagamen-
to das quotas, no voto 
quando há eleições para 
os órgãos sociais. 

O associativismo não se 
compadece em deixar a 
resolução de problemas 
essenciais à Associação 
nas mãos de minorias ou 
elites mais ou menos es-
clarecidas. 

A participação activa 
dos sócios na vida dos 
Núcleos Delegações e 
Sede é vital para o pre-
sente e futuro da Asso-
ciação. 

Todos sabemos que a 
vida é absorvente e que a 
maturidade traz para mui-
tos de nós responsabilida-
des cívicas comunitárias, 
profissionais e familiares 
acrescidas. 

Mas a maturidade traz 



C o m p a r t i c i p a ç ã o e m t r a n s p o r t e s 
m o t i v a d o s p o r r a z õ e s d e s a ú d e 

A A D M E difundiu uma Nota 
Circular em que estabelece requisi-
tos para a satisfação de pedidos de 
comparticipação em transportes 
motivados por necessidade de cui-
dados de saúde. 

A referida Nota aponta a obriga-
toriedade de apresentação de decla-
ração comprovativa da necessidade 
de deslocação, e outra, passada pelo 
médico ou serviço onde o doente se 
deslocou, indicando precisamente 
os dias em que foram prestados os 
cuidados de saúde. 

Declaração passada por médico 
ou estabelecimento de saúde, com-
provando: 

a) A necessidade da deslocação, 
focando a falta de meios espe-
cializados na localidade em 
que se encontra o beneficiário 
(residência ou local onde foi 

acometido da doença) bem 
como da unidade de cuidados 
de saúde mais próxima e em 
condições de prestar a assis-
tência requerida. 

b) Caso o doente careça, por 
motivo do seu estado físico ou 
mental, de ter um acompa-
nhante na deslocação e/ou de 
ter de utilizar transporte dife-
rente do colectivo, deve a de-
claração mencionar tais fac-
tos, devidamente especifi-
cados. 

É dispensada a declaração respei-
tante ao acompanhante se o benefi-
ciário doente for menor de 14 anos, 
inclusive. 

Outra declaração passada pelo 
médico ou pela instituição onde o 
beneficiário foi assistido, indicando 
precisamente os dias em que foram 
efectuados os cuidados de saúde». 

Novos cartões ADME 
Os antigos cartões da 
Assistência na Doença 
aos Militares do Exército 
(ADME) vão ser 
substituídos por novo 
modelo emitido por 
meios informáticos. 
Durante um certo 
período os dois modelos 
de cartão coexistirão, 
mas esse período é 
limitado pois em data a 
fixar só o novo modelo 
passará a ter validade. 
Opotunamente será 
divulgada a forma de 
proceder à substituição. 

SNR propõe 

Quota de emprego para deficientes 
em todos os órgãos 
da Administração Pública 

O SNR vai propor ao 
Governo a f ixação de 
uma quota de emprego 
para deficientes, de 8 por 
cento, em todos os órgãos 
da Administração Cen-
t ra l , Regional e Local. 
Esta proposta resulta da 
acção de um Grupo de 
Trabalho para a Integra-
ção Socio-Profissional dos 
Def ic ientes na Função 
Pública que teve partici-
pação activa da A D F A . 

Desse grupo de traba-
lho fazem igualmente par-
te representantes da As-
sociação Nacional de De-
ficientes Sinistrados no 
Trabalho ( A N D S T ) , da 
Associação Nacional de 
Deficientes ( A P D ) , do 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação, da Secreta-
ria de Estado da Adminis-
tração Autárquica e da 
Secretaria de Estado do 
Emprego e Formação 
Profissional. 

A proposta, que mere-
ceu c o n c o r d â n c i a da 
A D F A prevê nomea-
damente a criação de uma 
quota de emprego para 
indivíduos deficientes na 
Admin is t ração Centra l 
equivalente a 8 por cento 
do total de funcionários e 
agentes ao serviço de 

cada departamento go-
vernamental. 

Nos termos da propos-
ta, enquanto estiver em 
vigor a actual legislação 
condicionante dos ingres-
sos de pessoal, «será im-
plementada uma quota de 
admissão de indivíduos 
deficientes corresponden-
te a 8 por cento das quo-
tas de descongelamento 
por departamento gover-
namental». 

Para beneficiarem des-
te regime específico, a 
proposta prevê que os de-
ficientes devam «estar ha-
bilitados médica, funcio-
nal e profissionalmente 
pelas entidades compe-
tentes» e detenham «ca-
pacidade necessária» para 
o exercício das funções 
requeridas: 

A proposta prevê ainda 
que, no caso de o recruta-
mento ser feito por con-
curso, e para o efeito do 
preenchimento da quota 
deverá o respectivo aviso 
de abertura mencionar o 
número de vagas que se-
rão o b r i g a t o r i a m e n t e 
preenchidas por pessoas 
deficientes e que «caso 
não existam deficientes 
concursados em con -
dições de beneficiar deste 

regime específico», as va-
gas correspondentes à 
quota de emprego possam 
ser preenchidas pelos ou-
tros concorrentes ao con-
curso. 

Para efeitos de aplica-
ção da quota, a proposta 
do Grupo de Trabalho 
prevê que «sejam tidos 
em conta os funcionários 
e agentes deficientes já ao 
serviço da Administração 
Central reconhecidos pe-
las en t idades compe-
tentes». 

Administração Local 
ajustamento específico 

No tocante à Adminis-
tração Regional e Local, 
a proposta prevê a criação 
de idêntica quota de 8 por 
cento dos funcionários ao 
serviço de cada Autar-
quia, mas remetendo a 
colocação em prática des-
sa determinação de acor-
do com a especificidade 
dos regimes correspon-
dentes. Eis o texto: 

«O processo de imple-
mentação desta quota (na 
Administração Regional 
e Local) será efectuado 
de acordo com a especifi-
cidade dos regimes pró-
prios da Administração 
Regional e Local». 

R E N A U L T 9 novo R E N A U L T 11 

A capacidade criadora da RENAULT 
manifesta-se uma vez mais. Renovar os sucessos 
é um dos atributos da sua liderança. 
O lançamento dos novos modelos 1987 
do RENAULT 9 e do RENAULT 11 
responde com rigor a tal propósito. 
Os novos RENAULT 9 e 
RENAULT 11 surpreendem na 
performance, no design, no conforto 
e estabilidade absolutos. 
São a resposta de uma marca lider, 
para quem cada desafio é uma vitória. 1HB 
Novos RENAULT 9 e RENAULT 11 
uma vastíssima gama de versões. 
A opção única para uma clientela 
cada vez mais exigente. 
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A L C O B A Ç A 
Almoço 
de confraternização 

Os sócios do núcleo de 
Alcobaça vão realizar no 
próximo dia 7 de Dezem-
bro um almoço de confra-
ternização, em que os fa-
miliares serão igualmente 
bem-vindos. 

O repasto terá lugar no 
Restaurante Corações 

Unidos, após concentra-
ção dos participantes, no 
Largo do Mosteiro, às 12 
horas. 

É da máxima conve-
niência que os interessa-
dos se inscrevam até 5 de 
Dezembro. O custo da re-
feição é de 950$00 por 
adulto e 450$00 por crian-
ça dos 3 aos 10 anos. 

FARO 
Festa de Natal 

A Festa de Natal em 
Faro vai realizar-se no dia 
13 de Dezembro, nas ins-
talações da Delegação, 
com a presença do Ran-
cho Folclórico Infantil de 
São Bartolomeu de Mes-
sines. 

As inscrições deverão 
ser feitas até às 18 horas 
do dia 11 de Dezembro, 
na Delegação ou através 
de carta ou telefonema. 

Simpósio 

A Direcção da Delega-
ção de Faro foi mais uma 

vez convidada a participar 
no Simpósio sobre Higie-
ne e Segurança no Traba-
lho realizado no Hote l 
Eva, em Faro, nos dias 6 
e 7 de Novembro. 

O presidente da Dele-

gação, José Nicolau Rufi-
no, representou a A D F A 
no encontro, muito parti-
cipado, durante o qual fo-
ram abordados vários te-
mas relacionados com a 
matéria em apreço. 

VISEU 
ADFA na Rádio 
«NOAR» 

O p rog rama «Por ta 
A b e r t a » da R á d i o 
«NOAR», de Viseu con-
vidou o Presidente da D i -
recção da De legação, 
para participar num pro-
grama sobre deficientes, 
no dia 3 de Novembro, 
pelas 21 horas, programa 
com duração de uma 
hora. 

Neste contacto por in-
termédio da rádio teve a 
Delegação de Viseu a 
possibilidade de dinami-
zar a A D F A , o seu jornal 

«ELO» e, ao mesmo tem-
po dar a conhecer a todos 
os ouvintes os projectos 
desta Delegação. 

Aproveitámos ainda o 
tempo de antena para en-
dereçar a todas as Asso-
ciações de Def ic ientes 
deste Distr i to as nossas 
saudações, bem como, 
colocarmo-nos disponí-
veis para debate de assun-
tos prementes dos defi-
cientes. 

O p rograma «Porta 
A b e r t a » da R á d i o 
«NOAR» o nosso sincero 
reconhecimento. 

Novo horário 
A partir do próximo dia 

1 de Dezembro o horário 
de atendimento aos só-
cios, passa a ser o se-
guinte: 

De manhã: Das 9 às 
11.30 horas 

De tarde: Das 14.30 às 
17 horas 

O funcionamento da 
Delegação continua a ser 
das 9 às 12.30 e das 14 às 
18 horas. A diferença que 
se verifica no horário é 
para permitir que se possa 
dar despacho ao expe-
diente. 

Posto médico 
No dia 8 de Novembro 

iniciaram-se as consultas 
médicas gratuitas, no Pos-
to Médico desta Dele-
gação. 

Neste primeiro dia de 
atendimento aos sócios e 
familiares (esposa e f i -
lhos) tiveram lugar con-
sultas no âmbito da Medi-
cina Geral, tendo sido os 
sócios observados pelo 
D r . A n t ó n i o J o r g e 
Barroso. 

A partir do dia 22 do 
corrente estas consultas 
estender-se-ão à clínica 
especializada, realizando-
-se todos os sábados, de 
manhã, a partir das 10 
horas. 

As marcações deverão 
ser realizadas até às 18 
horas, de cada quinta-fei-
ra. 

Futebol de onze 

A convi te da Asso-
ciação Recreativa e Cul-
tura l , de Santarinho, a 
Delegação de Viseu, par-
ticipou num jogo de fute-
bol de onze no âmbito das 
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APOIO MÉDICO 

CLÍNICA GERAL 
Médico: sócio 
dr. Fernando Brito 

Segundas-feiras, às 14 horas, e Quintas-
-feiras, às 14 horas, na Sede 

PSIQUATRIA 
Médico: dr. Gameiro Quintas-feiras, às 12 horas, na Sede 

PSICOLOGIA CLÍNICA 
Psicólogo: sócio 
dr. Valente dos Santos 

Na Sede: primeira quinta-feira de cada mês 
às 10 horas 

Atendimento domiciliário: nas terceiras 
quintas-feiras de cada mês 

No consultório do dr. Valente dos Santos, 
em Tomar (Rua Ângela Tamagnini n.° 11, 
r/c-Esq.), nos restantes dias, especialmen-
te para os sócios de Leiria, Tomar, Abran-
tes e Santarém. 

FISIATRIA 
E TERAPIA FÍSICA ' 
Médico: dr. Joaquim Neto 

Segundas-feiras às 14 h. 30 

Osteopata: 
dr. Borges de Sousa 

Quartas-feiras às 11 horas 
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comemorações do primei-
ro aniversário daquela 
prestigiosa Associação, 
em 15 de Novembro, no 
campo de futebol do Lusi-
tano de Vildemoinhos. 

No dia 7 de Dezembro, 
a equipa de futebol de 
onze desta Delegação, 
desloca-se ao Porto, para 
aí realizar um encontro 
com a equipa da Delega-
ção do Porto, por ocasião 
das comemorações do dé-
c imo segundo aniver-
sário. 

Campeonato 
de Sueca 

Vai realizar-se a partir 
do dia 8 de Novembro um 
Campeonato de Sueca 
nas instalações da Dele-
g a ç ã o de V i s e u , da 
A D F A . Para tal foram 
convidadas através de 
uma circular outras Asso-
ciações do concelho. E 
dentro do espírito asso-
ciativo que se pretende a 
realização desta e de ou-
tras actividades. 

Convívio 
de Natal/86 

No dia 20 de Dezembro 
de 1986, vai realizar-se a 
Festa de Natal, dos asso-
ciados da Delegação de 
Viseu, que terá lugar no 
auditório da Feira.de S. 
Mateus. 

Programa: 10 horas —. 
Ex ib ição de um f i lme 
para crianças. 

11 horas — marionetas 
12.30 horas — Almoço 

de confraternização, que 
será servido num dos pa-
vilhões, junto ao audi-
tório. 

14.30 horas — Actua-
ção dos palhaços «Raba-
nete e Cebolinha». 

15.30 horas — Distr i-
buição de brinquedos. 

20.30 horas — Espectá-
culo Musical e Bal le t , 
com a participação da Es-
cola de Artes de Viseu. 

OBSERVAÇÃO: — 

As entradas para o espec-
táculo musical e ballet, 
são pagas. Os bilhetes es-
tão à venda nesta Delega-
ção, ao preço de 200$00, 
cada lugar. 

AS CRIANÇAS ATÉ 

AOS 10 (DEZ) ANOS 

NÁO PAGAM. 

Para distr ibuição de 
lembranças, todos os as-
sociados devem inscrever 
os filhos até aos 10 anos 
de idade. Podem fazê-lo 
por carta, por telefone, 
ou dirigindo-se directa-
mente à Delegação. Es-
clarecemos que só serão 
distribuídos brinquedos 
aos filhos dos associados 
que assistam ào espectá-
culo. 

Os preços de inscrição 
para o almoço são os se-
guintes: 

— Até aos seis anos, 
não se paga. 

— Dos 6 aos 11 anos, 
paga-se 340$00. 

— A partir dos 11 anos 
paga-se 680$00. 

L I M I T E P A R A A 
I N S C R I Ç Ã O D O A L -
M O Ç O E D I S T R I B U I -
Ç Ã O D E B R I N Q U E -
DOS: 10/DEZ/86. 

Obras 
Foram realizadas du-

rante o mês de Outubro 
obras nas instalações da 
Delegação de Viseu. Ta-
cos soltos-, paredes dete-
rioradas, falta de espaço 
para convívio social da-
vam aspecto caricato a 
esta Delegação. 

En tenderam os ele-
mentos da Direcção reali-
zar obras. O Governador 
Civil de Viseu apoiou a 
Delegação com a verba 
de Esc: 100000$00 (cem 
mil escudos), para tal f im. 

Pretendemos agora a 
vossa f requênc ia . V e -
nham e tragam os vosso 
f a m i l i a r e s e a m i g o s 
também. 

COIMBRA 
Natal/86 
Convívio 

Como tem sido habi-
tual em anos anteriores, a 
Delegação de Coimbra 
irá promover um convívio 
natalício no qual poderão 
participar os associados 
interessados e respectivos 
familiares. 

Considerando a cada 
vez maior dificuldade em 
arranjar a preços acessí-
veis, os brinquedos que 
em anos transactos é cos-
tume oferecer às crianças, 
optou-se esta ano por um 
almoço-convívio a reali-
zar num restaurante da 
cidade. 

0 almoço terá lugar no 
restaurante N E P T U N O , 
que fica a cem metros das 
instalações da A D F A e 
será composto por: 

1 prato de peixe 
1 prato de carne 
Vinho ou outra bebida 
Pão 
Doce ou fruta 
Bica e bagaço 

P r e ç o p o r p e s s o a : 
1000$00. 

M e n . de 8 a n o s : 
500$00. 

As inscrições deverão 
ser feitas até ao dia 5/12/ 
/86. 

Durante o almoço ire-
mos tentar a colaboração 
de alguns artistas amado-
res, nomeadamente uma 
parelha de palhaços que 
possam tornar mais agra-
dável o convívio. 

Estamos neste momen-
to a aguardar uma respos-
ta dos Serviços Municipa-
lizados de Coimbra, no 
sentido de nos ser faculta-

do um autocarro para que 
os sócios interessados 
possam durante a parte 
da manhã visitar alguns 
dos locais mais importan-
tes de C o i m b r a , ta is 
como: Convento de Santa 
C l a r a , Sé V e l h a , Sé 
Nova , Igre ja de Santa 
Cruz, Universidade, Pe-, 
nedo da Saudade, Chou-
pal, etc. 

Pretende-se assim, não 
limitar o convívio ao as-
p e c t o g a s t r o n ó m i c o , 
aproveitando-se a ocasião 
para uma horas de apro-
veitamento cultural. 

As visitas aos monu-
mentos serão acompanha-
das pelas explicações de 
uma pessoa licenciada em 
História. 

Os sócios que queiram 
integrar as visitas cultu-
rais deverão comparecer 
nas instalações da Dele-
gação pelas 9 horas do dia 
13 de Dezembro, data do 
convívio. 

Crónica 
Henrique Mendonça 

Está uma longa bicha 
de pessoas na paragem de 
autocarros. É f im da tar-
de de um dia de calor. 

Quando chega o auto-
carro, as pessoas, certa-
mente cansadas por um 
dia de trabalho, não têm 
q u a l q u e r p r e s s a de 
entrar. 

Como a paragem servia 
várias carreiras, deduzi 
que os cidadãos à minha 

frente esperavam outro 
destino e avancei para a 
porta. 

Nisto, alguém me puxa 
pelo casaco: «O senhor 

está a passar-me à 

frente!» 

Expl ico que não era 
essa a minha intenção, 
que me desculparão, pois 
estava convicto de que 
não havia mais passagei-

ros interessados naquela 
carreira. 

A resposta veio carre-
gada de insultos, numa 
l inguagem que o mais 
puro linguista teria dif i-
culdade em entender. 

Tentando pôr termo ao 
c o n f l i t o , expl iquei - lhe 
que, embora tendo passa-
do à frente sem qualquer 
intenção, teria o direito 
de o fazer deliberadamen-
te, por ser deficiente mo-
tor. Mas a discussão con-
t inuou e, prolongou-se 
durante a viagem. 

Não sobrou lugar para 
mim e fiquei de pé ouvin-
do as sentenças reprova-
tórias da minha «má con-
duta» na bicha. 

Farto de ouvir, arrega-
cei as calças e mostrei a 
prótese. 

O resmungão revolveu-
-se no assento e ficou ca-
lado daí em diante. 

E u cont inuei de pé, 
pensando quando será 
que as mentalidades irão 
mudar. 

O P E L 

C O N C E S S I O N Á R I O 
G E N E R A L M O T O R S 

BEDFORD 

LISBOA 
R. Tomás Ribeiro, 97-A 

Tel. 563441/8 

AMADORA 
Av. Elias Garcia, 386 

Tel. 4946827 

CABO RUIVO 
R. Dr. José Espírito Santo 

Tel. 853556 

CASCAIS 
Av. 25 de Abril, 970 

Tel. 2866148 
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Seminário 

A educação 
e a transição 

para a vida activa 
dos jovens deficientes 

A Educação e a Transição para a Vida Activa dos 
Jovens Deficientes foi tema debatido em seminário de 
27 a 29 de Outubro, no Palácio Foz em Lisboa com a 
presença de especialistas da OCDE. 

Durante três dias, especialistas e responsáveis por-
tugueses e estrangeiros debateram aprofundadamente 
as questões da integração educativa, da orientação e 
formação profissional e do acesso ao emprego. 

Este seminário insere-se no projecto OCDE/CERI 
que visa fundamentalmente fazer o levantamento das 
realidades dos vários países promovendo o intercâmbio 
de informações destinado aos técnicos e educadores 
mas também aos responsáveis governamentais, cuja 
acção se propõe influenciar. 

Ponto alto desta acção será a realização, nos 
próximos dias 11 e 12 de Dezembro de uma reunião a 
alto nível na OCDE, com a participação de minsitros 
da Educação, da Saúde, da Segurança Social e 
Emprego. 

Kathleen Kelly 
especialista da OCDE/CERI: 

Uma panorâmica breve 
Kathleen Kelly, 
especialista do CERI, 
falou no dia 29 de 
Outubreoio Palácio Foz 
sobre Integração 
Profissional e acesso ao 
Emprego, dando conta 
da experiêmcia de nove 
anos desenvolvida por 
essa organização no 
domínio da educação de 
adolescentes deficientes, 
tendo em vista a 
elaboração de 
recomendações para os 
países membros da 
OCDE. 

«Procuramos sobretu-
do examinar o que se pas-
sa na final da escolaridade 
obrigatória. Como é que 
a escola prepara os jovens 
para a vida, para que 
vida, quais os instrumen-
tos que a escola dá, qual é 
em seguida a formação 
profissional e como é a 
mediação que permite aos 
jovens passar da forma-
ção profissional. Verifica-
-se que em muitos países 
há uma formação profis-
sional altamente especia-
lizada mas no final depa-
ra-se um abismo que se-
para os formados do tra-
balho. 

A «lógica médica» 

«Em muitos países há 
uma lógica médica que 
domina e que se traduz no 
desejo de reabilitar. Pen-
sa-se que conseguindo 
reabilitar a pessoa defi-
ciente esta vai poder inse-
rir-se na vida como qual-
quer outra. Onde domina 
esta lógica há grande in-
vestimento em profissio-
nais e outras estruturas de 
reabilitação mas o sistema 

carece de flexibilidade e 
persiste a segregação. 

A visão social 
«Noutris países, como 

os E U A , Noruega e Ca-
nadá, o problema é visto 
de um ângulo social ba-
seado na análise crítica 
das estruturas existentes e 
dos efeitos segregatórios 
do sistema. O deficiente 
tende assim a ser assimila-* 
do a todas as camadas 
desfavorecidas da popula-
ção e os seus problemas 
são tratados, no plano le-
gislativo, de um ponto de 
vista de igualdade de 
oportunidades de acesso à 
educação e ao trabalho.» 
Na Noruega, referiu, foi-
-se ao ponto de suprimir 
os estabelecimentos espe-
cializados no ensino de 
deficientes. 

A «terceira via» 
Para Kathleen Kelly há 

ainda uma terceira via 
«talvez a mais difícil mas 
que creio ser a do futuro» 
em que o problema do 
deficiente é colocado em 
termos de procura de 
identidade, inter-relacio-
nando a transição do jo-
vem def ic iente para o 
mundo do trabalho com a 
sua transição para a vida 
adulta. 

A dificuldade maior re-
side na impossibilidade de 
legislar nesses domínios 
que, segundo Kelly, im-
plicam a aceitação das di-
ferenças: 

«Creio que a segrega-
ção se baseia em qualquer 
parte no medo da diferen-
ça e a noção de reabilita-
ção baseia-se também no 
medo da diferença.» 

Escola Ramalho Ortigão 
Nas turmas com deficientes 
todos aprendem mais 
A Escola Preparatória 
Ramalho Ortigão, no 
Porto, iniciou em 1984 
uma experiência pioneira 
entre nós de integração 
de alunos deficientes 
profundos em turmas 
normais. 

Os resultados superaram 
todas as expectativas: 
não só foi conseguida 
uma boa integração, 
como se verificaram 
progressos notáveis no 
aproveitamento escolar e 
no comportamento das 
turmas em que a 
experiência foi realizada. 
A professora Berta 
Vilhena trouxe o caso ao 
conhecimento público 
durante o Seminário 
sobre a Educação e a 
Transição para a Vida 
Activa dos Jovens 
Deficientes, que decorreu 
em Lisboa de 27 a 29 de 
Outubro. É dela o relato 
interessantíssimo que de 
seguida reproduzimos 
parcialmente. 

O desafio chegou-nos 
em 1984, através da Div i -
são do Ensino Especial, 
da Direcção Geral do En-
sino Básico. A nós, Esco-
la Preparatória para cur-
sos normais; a nós Profes-
sores e Funcionários sem 
preparação especí f ica 
para tal ; a nós, espaço 
físico sem concepção ar-
quitectónica adequada; 
mas a nós, colectivo, que 
de há muito tínhamos en-
tendido que o Deficiente, 
na Escola e perante a 
vida, deve ter condições 
para ser um Igual. 

E assim, seis crianças 
portadoras de paralisia 
cerebral, com deficiência 
intelectual e motora, che-
garam até nós, provenien-
tes uma Escola Primária 

onde tinham iniciado a 
sua integração e cu jo 
p r i nc ipa l ob jec t i vo se 
prendia com a sociabiliza-
ção, pelo contacto mais 
directo com os outros e 
com a vida. A aprovação 
no Ensino Primário não 
tinha sido conseguida. 

Três, dominavam a lei-
tura e a escrita; os outros 
não t inham conseguido 
ainda a apreensão dessas 
técnicas. A tentativa de 
integração na nossa Esco-
la devia-se ao desfasa-
mento etário que então se 
começava a verificar. Fisi-
camente, eles eram gran-
des, entre todos os outros 
que eram pequenos. A 
pré-adolescência suscita-
va interesses bem diver-
sos dos exsitentes até aí. 
Havia, pois, que evitar a 
estagnação e até mesmo o 
retrocesso. Hav ia que 
criar um novo espaço. O 
espaço capaz de oferecer 
condições para avançar. 

Vencidos obstáculos 
materiais, com o apoio da 
Divisão do Ensino Espe-
cial (DEE) da Direcção 
Geral do Ensino Básico e 
do Centro D E Paralisia 
C e r e b r a l do P o r t o 
(APCP) foi timidamente 
esboçado um plano de 
trabalho — aulas do 1.° 
ano do Ciclo Preparatório 
de manhã; aulas de curri-
culum Primário de tarde. 
Para as primeiras, a esco-
lha recaiu sobre discipli-
nas de carácter lúdico — 
T r a b a l h o s Manua is e 
Educação Visual — cujas 
matérias chamam, exerci-
tam e prendem. As se-
gundas, da responsabili-
dade da Professora colo-
cada pela D E E — garan-
tindo o percurso da diver-
sidade de matérias que o 
Ensino Primário possibili-

ta. Pretendia-se, então, 
que os objectivos iniciais 
— a sociabilização e uma 
maior apreensão de co-
nhecimentos — consti-
tuíssem uma preparação 
mais robusta para a vida. 

Começar a medo 

C o m m e d o , com o 
medo que nasce do senti-
mento duma grande res-
ponsabilidade, houve que 
aguardar o 1.° dia de aulas 
e, com ele, o impacto a 
chegada. 

A carrinha do Centro 
de Paralisia chegou e, en-
trando no coração do re-
creio onde pulsavam os 
temores dos que o pisa-
vam pela primeira vez e a 
a legr ia do reencont ro 
para os restantes, despe-
jou seis rapazinhos, al-
guns já adolescentes, que 
chamavam a atenção pe-
las feições, pelas dis-
torções físicas, pela im-
possibilidade de se loco-
moverem sem auxílio. 

Chamavam a atenção e 
impressionavam os Adul-
tos, porque as Crianças — 
umas e outras — passada 
a primeira surpresa, de 
pronto encetaram o com-
portamento que ditou lei 

— a consciência de que 
N U M A ESCOLA PARA 
TODOS, TODOS N E L A 
T Ê M L U G A R . 

O Tony, o Victor, o 
Paulo, o Vasco, o Manuel 
João e o Paulinho engros-
saram de imediato as f i lei-
ras da Escola, entrando 
f i rmemente no coração 
dos «Ramalhos». Fizeram 
amigos. Deixaram-se con-
duzir e amparar. Entra-
ram na Grande Família... 

O Tony e o Paulinho 
serviam-se de um «anda-
rilho» para a locomoção. 

Os outros vivem agarra-
dos a uma cadeira de 
rodas. 

O transporte de Todos, 
da carrinha para o inte-
r ior , de umas salas de, 
aula para as outras, dos 
recreios para a Cantina, 
desta para os sanitários, 
ficou, desde logo, a cargo 
de «voluntários» que, sem 
qualquer escala de serviço 
previamente organizada, 
estão sempre, no momen-
t o p r ó p r i o , «no seu 
posto». 

As relações eclodiram 
verdadeiras, porque sur-
g i ram espontâneas. A 
convivência passou a fa-
zer-se de uma forma tão 
natural que, nas conver-
sas , na p i a d a s , nos 
amuos, nas discussões, 
nos jogos, nas cantigas e 
até nas zangas, ressaltou a 
lição: 

— uns sentem-se mais 
felizes e mais responsá-
veis porque se reconhe-
cem mais receptivos e 
mais disponíveis; 

— os outros sentem-se 
mais felizes porque, em 
coabitação com os primei-
ros, se sentem mais capa-
zes, mais aptos, mais 
«Iguais». 

O almoço em comum 
passou igualmente a ser 
um acto tão natural como 
o respirar ou o falar. O 
coração ensinou ao olhar 
a aceitação dos instru-
mentos que são diferen-
tes. Eo prato adaptado, 
para quem não utiliza as 
mãos, passou a ser tão 
vulgar como o talher ne-
cessário à refeição de 
quem as usa. 

Um espaço 
sem barreiras 

A Cant ina transfor-
mou-se então num espaço 



constante exercitar do ra-
ciocínio. 

Os trabalhos realizados 
nestas duas Disciplinas, 
pelas mãos ou com a aju-
da do «capacete» foram a 
descoberta de possibilida-
des e a esperança para 
continuar... 

Os resultados 

No final do ano, os ele-
mentos fornecidos pela 
avaliação então feita, fo-
ram surpreendentes. A 
integração social — pri-
meiro objectivo desta ex-
periência — estava plena-
mente conseguida. E com 
ela surgia mais... Muito 
mais! Surgia o quebrar do 
receio para encetar novos 
voos... Os nossos Rapazi-
nhos tinham denunciado 
capacidades que para to-
dos — nós, D. E. E. e 
C. P. C. P. — eram, à 
part ida, inexistentes ou 
passivas. A sua curiosida-
de por tudo quanto era 
período lectivo; ou parti-
cipando dolorosamente 
no funeral de um colega 

quer ido precocemente 
roubado à vida, foram 
princípios que, quanto a 
nós, viriam a estar no cen-
tro da verdadeira integra-
ção. E por isso... foram 
percorridos. 

Na Sala de Apoio, a 
visita constante de crian-
ças que aguardam aula, 
não permitiu as infalíveis 
condições de «guetto» 
que, bem contra vontade 
de todos, se criam quando 
os seus utentes são exclu-
sivamente Crianças Defi-
cientes. E aí, as técnicas 
de aprendizagem do Ensi-
no Primário continuaram 
o seu percurso, agora en-
r iquecidas pelas mo t i -
vações, pelos temas, pelas 
vivências de outras maté-
rias — as do CPES. 

Nas aulas de Educação 
Visual, marcadores, lápis, 
carimbos e pincéis deram 
forma e vida à imagina-
ção. Integrados nas uni-
dades de trabalho propos-
tas aos restantes, apren-
novo, por tudo quanto, 
estando bem à frente do 

acolhedor . A par t i l ha 
desse espaço é privilégio 
de Alunos, Professores e 
demais Funcionários. Ser-
ve de local de encontro 
onde, a observância de 
regras, a troca de sorriso 
e de comentários — sobre 
a refeição, sobre as aulas 
ou sobre qualquer episó-
dio recente — são passo 
seguro para a sociabili-
zação. 

Ô rec re io , na hora 
imensamente desejada 
que é vivida logo a seguir 
ao almoço, transformou-
-se igualmente num espa-
ço imenso de convívio e 
exercíc io, num espaço 
sem barreiras, onde, cada 
contacto, cada gesto e 
cada passo são etapas 
vencidas para uma maior 
autonomia. 

A alegria nasceu para 
ficar na confraternização 
e brincadeiras com os co-
legas e nas conversas com 
os adultos que, a esta 
hora, são aguardados com 
expectativa, lá no fundo 
da escola... 

Alunos das turmas pioneiras da 
Escola Preparatória Ramalho 
Ortigão: uma escola para todos 

Viver em tudo a Reali-
dade — dos momentos 
bons aos momentos maus 
— festejando aniversá-
rios; trocando prendas de 
Natal; indo ao Circo; con-
fraternizando com cole-
gas e Professores, em al-
moço, no final de cada 
deram a retratar o que 
observam, a responder às 
motivações e até a criar. 

E m T r a b a l h o s M a -
nuais, o barro, as linhas e 
os tecidos, o cartão e a 
madeira, foram materiais 
que, lenta mas progressi-
vamente, se tornaram dó-
ceis às possibilidades de 
cada um. Que contribuí-
ram para acordar capaci-
dades... Tecer, por exem-
plo, permitiu mais que a 
atitude mecânica de cons-
truir. Tecer, permitiu o 

olhar, exige resposta ao 
porquê, era a realidade 
constatada. 

Os resultados escolares 
e sociais estão à vista. Os 
Pais das crianças, ditas 
normais, têm expressado, 
das mais diferentes for-
mas, á sua felicidade por 
reconhecerem os benefí-
cios, para os seus filhos, 
da i n t e g r a ç ã o destas 
crianças nas turmas. A 
taxa de reprovações na 
Disciplina de Ciências da 
Natureza, nas duas tur-
mas onde se regis.tou o 
êxito dos Deficientes, foi 
deO% e3,8%. 

O comportamento ge-
ral é francamente bom. 
Os alunos de outras tur-
mas, com problemas de 
compor tamento, obser-
vam uma atitude extraor-
dinariamente correcta e 
disponível perante estes 
colegas. E com ela, resol-
vem muitos dos seus pró-
prios problemas... 

A experiência está em 
curso. Os resultados pon-
tuais, falando por si, pa-
recem desde já querer 
dizer-nos: 

— que a integração em 
situações comuns consti-
tu i o melhor caminho 
para que o Deficiente ul-
trapasse os seus proble-
mas, conquistando uma 
maior independência, e 
para que o dito «normal», 
pela vida em conjunto, 
ultrapasse, ele própr io, 
tantas das «deficiências 
interiores» a que, como 

seres humanos, todos es-
tamos sujeitos; 

— que esta integração 
deve iniciar-se logo nos 
primeiros tempos de vida, 
de uma forma natural, 
para que a coabitação 
proporcione a aceitação 
recíproca e abra caminhos 
à desenvoltura; 

— que através dela, 
brotam potencialidades 
até então adormecidas 
pela exiguidade de pa-
drões de comparação, po-
tencialidades aliás verda-
d e i r a m e n t e su rp reen-
dentes; 

— que com ela se faz a 
«educação» da comunida-
de, para uma realidade 
que também é sua, e a 
consc ienc ia l i zação de 
que, se lhe cabe dar e 
cumprir em relaão à Defi-
ciência, também lhe cum-
pre receber o muito que 
ela tem para lhe dar; 

— que a Escola normal 
tem um papel a desempe-
nhar em toda esta proble-
mática, devendo consti-
tuir o espaço imenso de 
descoberta e resposta, de 
estímulo e caminho para 
que ao Deficiente não se-
jam negadas as condições 
necessárias à conquista da 
sua realização pessoal, 
profissional e humana. 

E por isso, conscientes 
da mensagem, com as ex-
pectativas iniciais surpre-
endentemente ultrapassa-
das, somos hoje uma Es-
cola feliz, onde a compo-
nente humana é o esteio 
da nossa vontade colec-
tiva. 

«Queremos a cidade 
para todos» 

«Queremos a cidade para todos» afirmam a Ana Cristina, 
o António José, o António Manuel, a Carla Alexandra, a 
Carla Joana, o Florentino, o Inácio, a Isabel, o João Pedro, o 
Miguel, o José Paulo, o José Pedro, a Maria do Céu, a Maria 
José, a Olga, o Óscar, o Paulo Francisco, o Pedro José, o Rui 
Alexandre, o Rui António, a Teresa, a Susana, o Vasco e o 
Paulo, que, a si mesmos, assim se apresentam: 

«Somos o l.°-14 da Escola Preparatória Ramalho Orti-
gão, uma das turmas envolvidas na experiência de integração 
de deficientes». 

Num jornalinho escrito e ilustrado por esta turma é 
contada uma visita de estudo e algumas conclusões a que 
chegaram sobre as barreiras com que depararam no per-
curso: 

«Numa segunda-feira de Dezembro demos o nosso pri-
meiro passeio de estudo ao parque da cidade. O nosso 
objectivo era desenhar pinheiros, uma vez que estávamos 
próximo da época natalícia e empenhados na campanha 
contra o corte de pinheiros». 

«Este nosso objectivo foi cumprido mas fez-nos pensar 
seriamente nas dificuldades que os nossos colegas deficientes 
encontraram pelo caminho. 

«A certa altura, o Vasco e o Paulo ajudado por nós não 
conseguiram 'andar' descansadamente nas suas cadeiras de 
rodas pelos passeios porque eram estreiros e havia postes no 
meio e tinham enormes buracos a impedir a passagem! 

«Algumas vezes fomos obrigados a sair do passeio quase 
para o meio da rua por causa de obras sem protecção para os 
peões. 

«Também os condutores não ligaram absolutamente nada 
aos nossos sinais para atravessar a rua e além disso não havia 
rampas que facilitassem a subida e descida dos passeios com 
as cadeiras de rodas. 

«Finalmente, dentro do parque continuaram as dificulda-
des. De repente, surgiram calçadas com terra aluída, aos 
altos e baixos que não facilitavam a visita. 

«Será que os responsáveis da junta de freguesia e da 
Câmara não podem resolver estes problemas?» — per-
guntam. 

E enumeram, localizando numa mapa: na Rua do Bonfim 
há um poste no meio do passeio, um grande buraco no 
empedrado, dificuldades para atravessar a rua e uma passa-
deira de peões sem rampa. 

Na Rua de S. Roque, há passeios em mau estado, uma 
tampa de saneamento partida e passadeira de peões sem 
rampa. 

No Parque de S. Roque há ruas sem passeio e com mau 
piso e escadas. Na Avenida Fernão de Magalhães havia obras 
sem protecção para peões. 

«Será que os responsáveis não podem resolver estes 
problemas» — perguntam. E concluem: «Esperamos que 
sim, pois... 

«Queremos a cidade para todos». 



P O R T O / I n i c i a t i v a s l o c a i s d e e m p r e g o 
Actualmente, ao nível 

da política de emprego, 
verifica-se um processo 
no sentido do apoio a pro-
jectos locais capazes de 
cr iarem postos de tra-
balho. 

Parece existir uma von-
tade legislativa no sentido 
de alterar as formas de 
reso lução do desem-
prego. 

Há alguns anos, as so-
luções assentavam na pro-
moção de grande número 
de postos de trabalho por 
unidade de produção, no 
entanto, as doutrinmas 
económicas sofreram al-
terações e da perspectiva 
do crescimento económi-
co passou-se lentamente à 
perspectiva do desenvol-
vimento. 

O desgaste das soluções 
baseadas na exploração 
dos recursos naturais e no 
desenvolvimento tecnoló-
gico, conduziu as pessos à 
procura de outro tipo de 
soluções que privilegiem 
o desenvolvimento equili-
brado das regiões, isto é, 
sem a predominância das 
grandes metrópoles que 
não possuem a solução 
única para o desemprego. 

Assim, na perspectiva 
das teorias económicas 

assentes no desenvolvi-
men to , as or ientações 
adoptadas na resolução 
do desemprego privi le-
giam o apoio dos organis-
mos estatais a pequenos 
projectos que utilizem re-
cursos e mão-de-obra lo-
cais e desenvolvam pro-
cessos artesanais e tradi-
cionais de produção con-
jugados com a utilização 
de novas tecnologias. 

Surge, portanto, na l in-
guagem económica, uma 
designação nova: 

— Iniciativa Local de 
Emprego — I L E . 

O que são as I . L. E.? 

As Iniciativas Locais de 
Emprego são a forma de 
várias pessoas, com a aju-
da técnico-financeira dos 
organismos públicos, cria-
rem o seu posto de traba-
lho promovendo ao mes-
mo tempo o desenvolvi-
mento da sua região. 

Estas iniciativas pode-
rão assumir a forma de 
cooperativa, associação 
ou pequena empresa. 

Esta via constitui a 3.a 

hipótese de resolução do 
desemprego. Distingue-se 
das outras por se revestir 

de uma carga activa; por 
um lado, o desempregado 
actua directamente na ac-
tividade local e por outro 
é uma solução que pressu-
põe a rentabilização dos 
recursos públicos. 

Conjugada com a ajuda 
técnico-financeira, existe 
o apoio à formação pro-
fissional. Esta é uma área 
importante na criação de 
iniciativas locais de em-
prego c o n s t i t u i n d o a 
oportunidade de alguns 
grupos sociais com mais 
dificuldades de acesso ao 
mercado de emprego, 
nele se integrarem, assim 
como, na própria activi-
dade económica. 

A inovação desta políti-
ca reside no facto de tor-
nar possível a melhoria do 
nível de vida das pessoas, 
que pelo facto de possuí-
rem uma formação esco-
lar deficiente, têm dificul-
dades de integração no 
mercado de emprego. 

O apoio a estas iniciati-
vas valoriza a capacidade 
técnico-profissional das 
pessoas retirando assim, a 
importância que tradicio-
nalmente se tem dado ao 
grau de habililitações aca-
démicas. 

Compete aos técnicos 
das várias organizações 
estatais e comunitárias, 
divulgar esta política e fa-
cilitar o acesso a esses 
apoios pois é muito im-
portante transformar a 
linguagem técnica em in-
formação de u t i l idade 
pública. 

Quem fornece 
apoio 
à criação de ILEs? 

A entidade que fornece 
apoio à criação de iniciati-
vas locais de emprego é ò 
IEFP através dos seus 
centros de emprego. 

Os interessados elabo-
ram a suia ideia de desen-
volver uma act iv idade 
profissional em projecto e 
apresentam-no ao centro 
de emprego da área de 
residência que o apreciará 
e aprovará ou não a con-
cessão de apoio financei-
r o . A concessão desse 
apoio baseia-se na sua 
viabilidade económica e 
social, na capacidade de 
inserir a sua acção no di-
namismo comunitário e 
de reduzir o desemprego, 
através da integração de 
candidatos ao pr imeiro 

emprego e desemprega-
dos no projecto. 

Os principais obstácu-
los à eficácia da legislação 
existente são a falta de 
informação ao público e a 
não clarificação da aplica-
ção da legislação existen-
te, apesar da existência de 
revursos financeiros. No 
entanto, esta não será 
uma medida legislativa 
cuja aplicação não se veri-
ficará já que a tendência 
actual ao nível de so-
luções de emprego cami-
nha nesse sentido. 

Noa vários países da 
Europa existem neste mo-
mento grande número de 
actividades assentes nes-
sas in i c ia t i vas . Desde 
membros de uma família 
associados, a grupos de 
jovens com uma forma-
ção específica, passando 
por trabalhadores com 
experiência em determi-
nada actividade profissio-
nal ou pessoas que depois 
de receberem formação 
profissional em determi-
nado assunto resolveram 
constituir-se em agentes 
económicos, as iniciativas 
locais de emprego têm 
sido a solução encontrada 
para a concretização dos 
seus projectos e para a 

resolução dos seus pro-
blemas de emprego. 
Relização profissional 

A criação de uma I L E 
permite assim, a realiza-
ção profissional de cada 
um dos intervenientes no 
projecto, já que o traba-
lho é organizado por eles 
e executado da forma que 
eles definiram. 

Uma das condições es-
senciais para que esta so-
lução legislat iva tenha 
êxito, é que as pessoas 
utilizem essa oportunida-
de. Neste caso, a solução 
individual de emprego, 
não passa pela simples 
conscessão de subsídios 
por parte dos serviços es-
tatais mas pela iniciativa 
de cada um que permita 
apresentar um projecto 
de trabalho a desenvolver 
numa área para a qual 
possui formação ou expe-
riência específica ou von-
tade de as receber antes 
de iniciar a sua activi-
dade. 

A A D F A do Po r t o 
através do seu Serviço de 
Promoção de Emprego 
fornecerá todo o apoio 
necessário, no sentido de 
transformar um projecto 
ideias que aí sejam apre-
sentadas. 

Jornada de sensibilização no COMO 

PROGRAMA 

lOhOO Abertura 
- apresenta-

ção da 
A D F A 

- apresentação 
d o C e n t r o 
O f i c i na l de 
Meios Orto-
pédicos 

10h30 Serviços do 
C. O. M . O . 
- apresenta-

ção geral 
Utentes do 
C. O. M . 
O. 

I l h O O E s c l a r e c i -
mentos 

I l h 3 0 Visita ao C. 
O. M. O. 

12h00 Almoço 

14h00 Serviço de Fi-
siatria 

- exper iênc ia 

de consulta e 
prescrições 

14h30 - experiência 
de reabilita-
ção física 

15h00 Componen-
tes de loco-
moção e aju-

das m e c â -
nicas 

- exper iênc ia 
de produção 
e apresenta-
ção de vários 
t i p o s de 
próteses 

15h30 E s c l a r e c i -
mentos 

16h00 T ipo de re-
lações exis-
tentes entre o 
C. O. M. O., 
os serviços de 
S e g u r a n ç a 
S o c i a l , as 
Companhias 
de Seguros e 

os Centros de 
Saúde 

16h30 Ap resen ta -
ção do Cen-
tro de Reabi-
litação e For-
mação Profis-
sional 

1 7 h 3 0 E n c e r r a -
mento 

J 



ELG 
^eSas Em carta ao primeiro-ministro 

à e \ ^ « a ° ^ ò o P < S o * c a sócio apresenta situação escandalosa 
O nosso sócio Manuel 
Pascoal Gonçalves era 
funcionário público antes 
da vida militar. Ferido na 
guerra em 1967, perdeu 
um rim e ficou com um 
estilhaço de granada no 
fígado. 
Regressado à vida civil 
sem qualquer pensão, 
acabou, anos depois, por 
lhe ser concedida uma 
pensão de invalidez 
irrisória, que com todas 
as actualizações e 
aumentos ronda 
actualmente os 13 mil 
escudos. 
Sendo a sua saúde 
precária, em 1980 pediu 
a reforma da Função 
Pública, onde, entretanto, 
voltou a trabalhar e fazer 
descontos para 
aposentação. 
A partir daí, deixemos 
que seja o próprio a 
contar-vos a situação, tal 
como o fez em carta 
dirigida ao chefe do 
Governo, da qual 
reproduzimos algumas 
passagens. 
«No cumprimento do 
Serviço Militar 
Obrigatório, fui 
gravemente ferido em 
1967, tendo, em 
consequência disso, 
perdido um rim e ficado 

com um estilhaço de 
granada no fígado, para 
além de outras lesões. 
Após longo tratamento a 
que fui submetido no 
Hospital Militar, fui 
mandado regressar à vida 
civil depois de submetido 
a uma Junta Hospitalar 
de Inspecção, sem 
qualquer ajuda 
financeira. 
Como anteriormente ao 
ingresso nas fileiras do 
Exército, já fora 
funcionário público, 
tratei de tomar posse num 
outro organismo público, 
para o qual já tinha 
concorrido. 
Alguns anos após os 
ferimentos, passaram a 
pagar-me uma pensão de 
invalidez insignificante, 
actualmente paga pela 
Caixa Geral de Depósitos 
e actualizada para 
13176$00 mensais. 
Em 1980 requeri uma 
reforma ao abrigo do 
Decreto 362/78 relativa 
ao tempo e serviço na 
função pública, no qual 
sofri os descontos legais 
para a Compensação de 
Aposentação. 
Para surpresa minha (...) 
recebi o ofício de 11-7-86, 
processo n;° 632AM5432-
/80 da Caixa Geral de 

Depósitos, no qual me 
comunicam que 
fundamentalmente 
indeferiram o meu pedido 
de aposentação, só 

porque já me foi atribuída 
uma pensão de invalidez. 
É um caso absurdo, 
gritante e ridículo. O que 
é que uma coisa tem a ver 

Século XX 
justiça social? 

Paz, justiça social, igualdade, etc, etc. 
São estas as palavras que diariamente ouvi-

mos dos responsáveis políticos. Infelizmente, 
porém, na maioria das vezes, não passam disso 
mesmo. «Palavras». 

E nós deficientes, pelo menos muitos de nós, 
temos razões para pensar que tudo não passa de 
palavras. 

Seria bom que os dias e os anos internacio-
nais se transformassem em acções concretas, e 
que a diplomacia desse lugar à verdade. As boas 
palavras e vãs promessas não enchem barriga! 

Em Porugal, os deficientes ou se deixam 
definhar na morte lenta, ou então têm a alterna-
tiva de antecipar drasticamebnte o momento do 
desenlace fatal. E como os senhores do poder 
não têm tempo de legislar os problemas relacio-
nados com os deficientes, estes vão escrevendo 
umas cartas aos governantes, transcrevendo no 
papel toda a revolta de que estão possuídos, na 
esperança de que desta forma os seus lamentos 
sejam atendidos. 

A carta que recebemos do nosso associado, 
MANUEL PASCOAL GONÇALVES, é eluci-
dativa do que acima referimos, e pela sua 
importância e conteúdo deverá ser inserida no 

José Maia 

com a outra? 
Por outras palavras, o 
critério da legislação 
vigente é o mesmo que 
dizer-se assim: já que 
foste prejudicado 
perpetuamente na tua 
saúde e organismo por 
causa do cumprimento do 
Serviço Militar 
Obrigatório, ficas por 
castigo sem direito à 
reforma para a qual 
andaste a fazer os 
competentes descontos. 
E esse o prémio de se 
cumprir o Serviço Militar 
Obrigatório? É só servir 
de carne para canhão e 
depois o mesmo Estado 
não reconhece e nega os 
direitos adquiridos? 
O cumprimento do 
serviço militar era e é 
obrigatório, sujeitando-se 
a sanções quem fosse d 
esertor ou refractário. 
Sendo que a pensão de 
invalidez ou reforma é 
uma reparação da 
deficiência física, doença 
e dores que muitos de 
nós, deficientes militares, 
sentimos indefinidamente 
e que em vários casos 
essas doenças são causa 
de morte prematura, é 
uma crueldade 
inqualificável condicionar 
essas pensões à não 

recepção de outras 
reformas, até porque 
aquelas pensões devem 
mesmo ser consideradas 
as muletas das nossas 
vidas e para 
exclusivamente 
minimizarem os efeitos da 
desvalorização física. 

A legislação invocada 
pela Caixa Geral de 
Depósitos é antiquada e, 
sobretudo, muito injusta. 
Será, perdoe-me a 
comparação, que os 
nossos corpos (deficientes 
militares) são objectos 
públicos, de modo que 
quando feridos, lá por 
recebermos uma migalha 
que é só para compensar 
as doenças, dores, 
traumatismos adquiridos, 
já nos negam as reformas 
para as quais andamos a 
fazer descontos? 
Se até então aqueles que 
nunca fizeram descontos 
na vida para a 
aposentação, há casos em 
que recebem pensões, é 
altamente injusto negar-
-se aos deficientes 
militares como eu, a 
reforma para a qual 
fizemos descontos. 

Manuel Pascoal 
Gonçalves 

Delegação do Porto 
12.° aniversário 

(Dia 7 de Dezembro de 
1986) — 9.00 h. — Aber-
tura da Delegação com 
içar da bandeira; 10.30 h. 
— Jogo de futebol de 11: 
Delegação do Porto-De-
legação de Viseu; 13.00 h. 
— Almoço de aniversário 
na cantina da Delegação 
do Porto; 15.00 h.: Tarde 
recreativa; 17.00 h.: Pro-
jecção de um filme para 
crianças; 21.00 h. — Noi-
te de fado. 

Inscrições até às 18 
horas do dia 2-12-86. 

ALMOÇO: 
Adultos 
Filhos 10/16 anos. 
Filhos men. 10 an. 

NOITE DE FADO: 
Adultos 

Futebol 

.. 250S00 

. Grátis 

.. 100$00 

Tal como se encontra 
anunciado, vai realizar-se 
um jogo de Futebol de 11, 
no Porto, no próximo dia 
7-12-86, pelas 10.30 h., 
entre as equipas da Dele-
gação do Porto e a Dele-
gação de Viseu. 

Os sócios interessados 
em jogar deverão fazer a 
sua inscrição na Delega-
ção do Porto e a Delega-
ção de Viseu. 

Os sócios interessados 
em jogar deverão fazer a 
sua inscrição na Delega-
ção do Porto. 

Natação 

A Delegação do Porto 
informa os sócios que 
existem vagas para a fre-
quência da prática de Na-
tação nas piscinas do F. 
C. Porto. 

As aulas de natação, 
como atrás foi dito, são 
nas piscinas do F. C. P., 
ÀS 2." e 6.as-feiras, das 
20h00 às 21h00. 

Preço: mensalidade de 
850$00, podendo os só-
cios fazer-se acompanhar 
de filhos, os quais paga-
rão uma mensalidade de 
650$00, terão ainda de 
pagar a taxa de inscrição. 

Convívios 
de Natal 

A Direcção da Delega-
ção do Porto convida-o a 
participar, juntamente 
com os seus familiares, 
num dos Convívios de 
Natal, que terão lugar no 
mês de Dezembro, em di-
versos locais da área de 
influência desta Dele-
gação. 

PORTO 

— Dia 21-12-86, às 
15h00 
Cinema Júlio Dinis 

VILA DA FEIRA 

— Dia 14-12-86, às 
15h00 
Salão Paroquial de 
Escapães 

CHAVES 
— Dia 13-12-86, às 

15h00 
Forte de S. Fran-
cisco 

PONTE DE LIMA 
— Dia 20-12-86, às 

15h00 

PENAFIEL 
— Dia 13-12-86, às 

15h00 
Escola Secundária 
de Penafiel 

Pretende-se com estes 
Convívios juntar em am-
biente de confraterniza-
ção os sócios e seus fami-
liares. 

Nestes convívios não 
serão distribuídos brin-
quedos, mas apenas pe-
quenas lembranças às 
crianças presentes. 

Este ano não se realiza-
rá qualquer sorteio para 
angariação de fundos. 

No entanto, para fazer 
face às despesas com a 
organização destes Conví-
vios, apela esta Direcção 
à colaboração dos asso-
ciados que, sem carácter 
obrigatório, poderão aju-
dar enviando a importân-
cia de 300$00, em cheque 
ou vale de correio. 

Chama-se a atenção 
para o facto e não ser 
necessária a inscrição, de-
vendo apenas ser apre-
sentado este convite e o 
cartão de sócio para ter 
acesso aos Convívios. 

Apela-se à participação 
de todos os associados. 



Os trabalhos de fotografia realizados 
nos laboratórios da ADFA passaram a 
ser entregues num prático álbum-«dos-
sier» de formato reduzido que inclui 
igualmente bolsa adequada para arqui-
var os negativos. Uma razão mais para 
utilizar os nossos serviços de fotografia, 
entregando os rolos na sede ou em 
qualquer supermercado militar 

INFORMAÇÃO AOS SÓCIOS 
Caros Associados: 

Todos os Sócios interessados em adquirir 

viaturas d a g a m a FORD, VOLKSWAGEN, 

AUDI, RENAULT, OPEL, podem fazê-lo através 

do nosso sócio António Bernardes que é 

de legado d e vendas das marcas ac ima 

mencionadas, encontrando-se este dentro de 

toda a legislação sobre aquisição de viaturas 

para deficientes. 

VENDA PARA QUALQUER PARTE DO PAIS 

A contactar pelos S 

362167 —Sede ADFA ou 

2431951 — Residência depois 19 h. 

(rede de Lisboa) 

Notícias 

da FMAC 

Legislação 

A conferência ocupar-
-se-á dos seguintes temas: 
problemas dos antigos 
combatentes idosos, tra-
tamento equitativo para 
as mulheres dos antigos 
compatentes e viuvas de 
guerra, problemas das es-
posas e viuvas dos gran-
des inválidos de guerra, 
investigação socio-médi-
ca, sequelas tardias, ex-
tensão do direito interna-
cional humanitário à pro-
tecção dos antigos comba-
tentes após os conflitos. 

A V Conferência Inter-
nacional sobre a legisla-

ção relat iva a antigos 
combatentes e vítimas de 
guerra vai realizar-se em 
Bad Ischl, na Áustria, em 
Abr i l de 1988 e, tal como 
as conferências preceden-
tes reunirá representantes 
de G o v e r n o s , asso -
ciações-membro e organi-
zações não filiadas com as 
quais a F M A C mantém 
relações de cooperação. 

Centro 
de Informações 
Médico-Sociais 

A Comissão Executiva 
da F M A C aprovou a ins-
talação do seu Centro In-
ternacional na Noruega. 

Esse Centro ficará ligado 
à Universidade de Oslo e 
incumbido de reunir, ana-
lisar e difundir a informa-
ção médica respeitante a 
diagnóstico, tratamento e 
prevenção de sequelas a 
longo, médio e curto pra-
zo dos traumatismos re-
sultantes de condições 
particulares de excesso de 
trabalho (stress). 

Conferência 
sobre toxicomania 

O secretário-geral da 
F M A C , Serge Wourgaft, 
em contactos mantidos 
com altos funcionários da 

O N U foi informado da 
intenção desse organismo 
de realizar uma conferên-
cia mundial sobre toxico-
mania, de 17 a 26 de Ju-
nho de 1987 em Viena, 
qual a F M A C foi convida-
da a participar. 

Sequelas tardias 

A F M A C p r o d u z i u 
uma brochura contendo 
bibliografia seleccionada 
sobre as sequelas tardias 
das deficiências resultan-
tes de trabalhos par t i -
cularmente difíceis ou 
provocadas pelas guerras 
e catástrofes. 

1 .0 

E N C O N T R O 
D I S T R I T A L 

D O S 
O R G A N I S M O S 

D E / P A R A 
D E F I C I E N T E S SETÚBAL 15 NOV. 86 

INATEL 

O R G A N I Z A Ç Ã O A P D / A D F A / A P P A C D M / C E R C I S / A P S M 

OI Encontro Distrital 
de Organismos de e 
para Deficientes de 
Setúbal decorreu no 
sábado, dia 15, nas 
instalações do 
INATEL nessa 
cidade. 

O encontro foi 
promovido por um 
grupo dinamizador, 
de cujo executivo fez 
parte a Delegação de 
Setúbal da ADFA. 

As conclusões, que 
mereceram 
aprovação por 
unanimidade dos 
participantes incluem 
nomeadamente a 
criação de uma 
coordenadora 
distrital dos 
organismos de e 
para deficientes. 

No próximo número 
de «O ELO» 
contamos poder 
publicar dados mais 
em pormenor sobre 
este acontecimento, 
o que só não sucede 
neste número por o 
Encontro ter 
terminado apenas 
dois dias antes do 
fecho desta edição. 

P r e ç o B a s e 

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T -

R E N A U L T 

R E N A U L T 

R E N A U L T -

R E N A U L T 

R E N A U L T -

5L — 3 P 

5 G L — 3 P 

5 G L — 5 P 

5 G T L — 3 P 

5 G T L — 5 P 

5 T S 

9 G T C — S U P E R .. 

9 G T S 

9 T S E 

1 1 G T C — S U P E R 

1 1 G T S 

1 1 T S E 

9 G T D I E S E L 

1 1 G T D I E S E L 

• 5 G T D I E S E L 

6 9 7 

744 

781 

8 0 8 

8 4 3 

6 9 0 

941 

1 0 3 9 

1 172 

1 004 

1 107 

1 2 3 9 

1 169 

1 231 

1 0 1 6 

3 1 2 $ 0 0 

5 2 7 $ 0 0 

4 3 2 $ 0 0 

7 3 7 $ 0 0 

2 3 1 $ 0 0 

8 6 3 $ 0 0 

3 8 9 $ 0 0 

2 4 1 $ 0 0 

3 4 5 $ 0 0 

150$00 

2 5 6 $ 0 0 

6 3 1 $ 0 0 

9 5 9 $ 0 0 

4 8 8 $ 0 0 

0 0 9 $ 0 0 

9 3 4 

9 9 7 

1 0 4 6 

1 110 

1 158 

1 264 

1 2 9 2 

1 4 7 4 

1 6 6 3 

1 3 7 8 

1 5 7 0 

1 7 5 8 

1 9 0 3 

2 0 0 3 

1 6 5 3 

P.V.P. 

158$00 

144$00 

3 7 5 $ 0 0 

9 4 4 $ 0 0 

1 5 9 $ 0 0 

6 9 3 $ 0 0 

5 1 8 $ 0 0 

6 7 9 $ 0 0 

0 4 7 $ 0 0 

4 2 5 $ 0 0 

9 3 3 $ 0 0 

2 7 0 $ 0 0 

9 5 8 $ 0 0 

8 8 2 $ 0 0 

9 4 4 $ 0 0 

As versões Diesel dos Renault 9 e 11 apresentam o motor de 1595 c.c. 55 -CV , 

beneficiado pelos últimos aperfeiçoamentos técnicos e m matéria de insonorização e 

equipado com um pré-aquecimento de gasóleo. Todas as versões se apresentam 

com opção de pintura normal ou metalizada e novos tecidos nas guarnições. 

Os sócios interessados nas viaturas da Gama 

Renault podem pedir informações na Sede — 

ou nas nossas Delegações. 

FOTOCOPIADORAS USADAS 
ANÃ VENDE 

A A D F A vende, pela melhor oferta, duas 
fotocopiadoras, marca: 

NASHUA 1210 
APECO M 520 

Base de licitação: 20 mil escudos. 

Aceitam-se propostas em carta fechada, até 
15 de Dezembro, dirigidas a 

ADFA — Palácio da Independência 

1194 LISBOA CODEX 

«O 

mês 

em 

notícia 

Absoluta falta de es-
paço nesta edição 
especial de aniversá-
rio não nos permite 
publicar a secção de 
informação nacional 
e internacional «O 
mês em Notícia». 



Projecto para 
15 postos de trabalho 
em Évora 

Desporto 

A A D F A foi contacta-
da, tal como outras asso-
ciações de def ic ientes 
com vista à constituição 
de uma oficina de traba-
lho protegido para o sec-
tor apícola em Évora. 

O projecto destina-se a 
criar 15 postos de traba-
lho, abertos a todos os 
deficientes, a partir de Ja-
neiro próximo. 

Entre os objectivos a 
desensolver, com o apoio 
do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, 
contam-se, numa primei-
ra fase, o fabrico de aces-

sórios para colmeias (até 
Ju lho/Agosto) , seguido 
de transformação de cera, 
engarrafamento e rotula-
gem de mel, também o 
f a b r i c o de c o l m e i a s , 
numa segunda fase, a par-
tir do segundo ano de la-
boração. 

Os sócios da região 
eventualmente interessa-
dos em vir a obter empre-
go nesta iniciativa deve-
rão contactar o sócio Va-
ladas, que está na posse 
de todos os pormenores, 
ou entrar em contacto 
com a Sede. 

Esta mo 
em 
todas 

Os atletas da A D F A 
correram recentemente a 
meia maratona de Lisboa, 
a meia maratona da Naza-
ré, o I I I Grande Prémio 
Ribafria-Benedita, a cor-
rida de cadeiras de rodas 
da Amadora. 

Na pesca desportiva, 

Conourso de Pesca «Elo»-86 
A SECÇÃO D E D I -

N A M I Z A Ç Ã O C U L T U -
R A E DESPORTO, em 
estreita colaboração com 
os assinantes e amigos do 
jornal E L O , levou mais 
uma vez a efeito o concur-
so anual de pesca despor-
tiva, denominado «CON-
C U R S O D E P E S C A 
AMIGOS D O ELO». 

Esta iniciativa anual, 
tem por objectivo funda-
mental a divulgação do 
ELO que tem uma certa 
implantação na zona da 
Delegação de Coimbra. 

O concurso teve lugar 
na foz do rio Mondego, 
na Figueira da Foz, no dia 
12 de Outubro. 

Para além do aspecto 
desportivo, a prova serviu 
para juntar, em salutar 
confraternização, todos 
aqueles que directamente 
contribuem para que a 
A D F A seja uma organi-
zação cada vez mais forte. 

M a i s u m a v e z , os 
objectivos foram conse-
guidos, já que o impor-
tante da iniciativa, inde-
pendentemente do êxito 
financeira, que por sinal 
não foi famoso, era o de 
juntar deficientes associa-
tivos e leitores mensais do 
ELO. 

No final, foram distri-
buídos prémios às equipas 
e pescadores individuais 
melhor classificados. 

Os atletas da ADFA 
que disputaram o III 

Grande Prémio 
Ribafria-Benedita, 

1 José Pavoeiro dá 
uma entrevista a 

uma Rádio Local 

I Concurso Nacional de Pesca 
Desportiva de Mar para deficientes 

O Núcleo de Peniche 
vai levar a efeito no dia 13 
de Dezembro um Concur-
so Nacional de Pesca Des-
portiva de Mar para Def i -
cientes. 

A parte técnica desta 
prova que se prevê tenha 
continuidade em anos se-
guintes está este ano a 
cargo da Secção de Pesca 

Desportiva do Clube Stel-
la Maris. 

O concurso terá lugar 
nos molhes do Porto de 
Peniche, com início às 11 
horas e terminará às 16. 

As inscrições, até 12 de 
Dezembro, poderão ser 
feitas por correio, escre-
vendo para o sócio Horá-
cio da Luz — Núcleo da 
A D F A — Câmara Muni-

cipal de Peniche/DOM. 
A prova é aberta a to-

dos os deficientes, sócios 
ou não da A D F A . 

O regulamento poderá 
ser solicitado para o ende-
reço já indicado e poderá 
também ser consultado na 
sede da A D F A , Palácio 
da Independência, Largo 
de S. Domingos, 1196 
Lisboa CODEX. 

Sócios falecido 

A N T Ó N I O E D U A R -
D O N U N E S , sócio n.° 
9653, natural de Curral 
Velho, freguesia de Santo 
Antón io , Funchal, fale-
ceu no dia 30 de Agosto 
devido a traumatismo to-
ráxico resultante de que-
da acidental. 

Este nosso associado 
era pensionista de invali-
dez com 23,5 por cento, 
devido a fractura do joe-
lho esquerdo sofrida du-
rante uma emboscada na 
zona de Três Marias, em 
Angola em 1972. 

Deixa viúva a sr." D. 
Maria Bernardete Caires 

Nunes e três filhos meno-
res, Sandra, Cristina e 
Cláudia, de 9, 7 e 2 anos 
de idade. 

A N T Ó N I O M A N U E L 
D O S S A N T O S M A -
C H A D O , sócio n.° 6868, 
natural de Tavarede, Fi-
gueira da Foz, faleceu no 
passado dia 19 de Se-
tembro. 

Era deficiente em servi-
ço com 59,5 por cento de 
incapacidade, por ter so-
fr ido ferimentos graves 
numa perna durante a 
montagem de uma veda-
ção no seu quartel em 
Angola, em 1969. 

Deixa viúva a sr." D. 
Maria Teresa da Cunha 
Soares e do i s f i l h o s 
menores. 

L E O P O L D O G O -
MES, sócio n.° 2763, na-
tural da freguesia do Pe-
reiro (Pinhel), faleceu no 
passado dia 30 de Outu-
bro, no Hospital Mil i tar 
Principal, onde se encon-
trava internado por sofrer 
de esclerose em placas. 

Este nosso sócio deixa 
v i ú v a e t r ê s f i l h o s 
menores. 

Aos familiares e amigos 
dos sócios falecidos, o 
E L O apresenta as mais 
sentidas condolências. 

Coimbra e agora também 
Peniche dão que falar. 

Estamos em todas. 
O desporto é uma for-

ma por excelência de es-
tar integrado na socieda-
de com uma óptica aberta 
e desinibida. 

O desporto é também 
um veículo importantíssi-
mo de divulgação da cau-
sa dos deficientes e um 
meio de dar à sociedae 
outra visão que lhe permi-
ta sanear a sua mentalida-
de e encarar sem ambigui-
dades a afirmação do di-
reito à diferença. 

O desporto é, por últ i-
mo, uma forma de afir-
m a r a v i t a l i d a d e da 
A D F A . 

Por isso os nossos atle-
tas «vão a todas». 

Vila da Feira 
As Jornadas Desporti-

vas para Deficientes orga-
nizadas pelo Rotaract 
Club de Matosinhos de-
correram nos dias 14,15 e 
16 de Novembro, com a 
presença de quatro asso-
ciações de deficientes: a 
A D F A , a APD-Porto, a 
Associação de Cegos Luís 
Braille e a Associação de 
Cegos Xadrezis tas de 
Lisboa. 

As provas decorreram 
nas instalações do INA-
T E L na cidade de St. Ma-
ria de Feira e incluíram as 
modalidades de damas, 
xadrês, ténis de mesa, 

Natação - Aviso 
A Secção de Dinamiza-

ção estuda a possibilidade 
de criação de novas for-
mas de proporcionar a 
prática de exercício físico 
aos sócios. 

Uma dessas formas po-
derá ser a obtenção de 
facilidades numa piscina, 
no período da noite. 

Assim, solicita-se aos 

basquetebol em cadeira 
de rodas, corrida, corrida 
em cadei ra de rodas, 
natação. 

A A D F A esteve pre-
sente com um grupo de 
cinco atletas polivalentes, 
acompanhados por um 
elemento da DC, mercê 
da gentileza do Rotaract 
Clube de Matos inhos, 
que custeou todas as des-
pesas de estadia dos 
atletas. 

Esta jornada visou por 
um lado proporcionar a 
confratern ização entre 
pessoas com vários tipos 
de deficiências e, por ou-
t ro lado, sensibilizar os 
ditos «normais» para os 
problemas de deficiência. 

Foi uma óptima jorna-
da de confraternização, 
organizada por gente jo-
vem, com a quai a ADFA 
se congratula. 

Meia Maratona 
de Lisboa 
Em 260UT86 realizou-

-se a meia maratona de 
Lisboa com cerca de 1800 
atletas e em 16NOV86 a 
12." meia maratona da 
Nazaré que contou com 
mais de 4000 inscrições. 
Em ambas, a A D F A este-
ve presente, tendo todos 
os seus atletas chegado ao 
f im, numa demonstração 
clara de que não é impor-
tante vencer, mas apenas 
participar. 

A A D F A começa a es-
tar em «todas» e os seus 
atletas estão firmemente 
dispostos a cont inuar , 
pois o ambiente que se 
vive é extraordinário. Só 
quem dele participa pode 
constatar a alegria e o 
c o m p a n h e i r i s m o que 
emana de todos. 

Já somos uma dezena, 
os associados que partici-
pam com regularidade na 
corrida para todos, mas 
em breve este número en-
grossará se for tido em 
consideração o entusias-
mo com que alguns sócios 
se nos dirigem dizendo... 
«também vou começar». 

sócios da zona de Lisboa 
interessados que comuni-
quem com a Secção de 
Dinamização ou com a 
Secção Desportiva. 
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Festa 
de Natal 
na Sede 

A Festa de Natal da Sede destinada aos 
sócios e seus familiares, particularmente aos 
mais pequenos, vai realizar-se no dia 13 de 
Dezembro da parte da tarde, possivelmente nas 
instalações do Lar Mil i tar, pois estão a ser feitos 
contactos nesse sentido. 

Do programa sabemos para já que constará a 
participação de crianças filhas de sócios que nos 
proporcionarão um teatrinho e cantigas, e a 
exibição de um grupo de saltimbancos. 

E é, por ora, tudo quanto podemos dizer. No 
próximo número contaremos detalhadamente 
como foi . 

Subsídios Gulbenkian 
para transportes 

A e x e m p l o dos 
anos transactos, a 
Fundação Calouste 
Gulbenkian atribuiu 
à A D F A um subsídio 
no m o n t n t e de 
300000$00 (trezentos 
mil escudos) destina-
do a subsidiar a com-
pra de cadeiras de ro-
das, triciclos motori-
zados e comparticipa-
ção na compra de via-
tura própria dos só-
cios da nossa Asso-
ciação portadores de 
grandes deficiências 
motoras sensoriais e 
psíquicas. 

No caso da aquisi-
ção de cadeiras de ro-
das e triciclos motori-
zados, o respectivo 
subsídio só será atri-
buído quando se veri-
ficar a não atribuição 
deste mater ia l por 
parte das entidades 
médicas militares ou 
do Serviço Nacional 
de Saúde. 

Os subsídios na 
comparticipação para 
compra de v iatura 
própria e de acrodo 
com as normas l /DC/ 
/80 em vigor, desti-

nam-se apenas a só-
cios com deficiências 
igual ou superior a 60 
por cento, de desva-
lorização. 

A d e f i n i ç ã o de 
prioridades é ditada 
pela conjungação de 
vários factores entre 
os quais se destacam 
o maior grau de des-
valorização e os pro-
ventos auferidos de 
acordo com a legisla-
ção que os abrange. 

Assim, dada a exi-
guidade das verbas 
disponíveis para este 
tipo de apoio, geral-
mente, apenas são 
contemplados os nos-
sos associados porta-
dores de grandes de-
ficiências motoras ou 
sensoriais. 

Para o concurso de 
1987, os sócios inte-
r e s s a d o s d e v e m 
preencher os proces-
sos respectivos na 
Sede ou nas Dele-
gações até 31 de Ja-
neiro procedendo-se 
à atribuição no de-
curso do mês de Fe-
vereiro de 87. 

O R E G I M E G E R A L 
D E P E N S Õ E S 

D A S E G U R A N Ç A S O C I A L 
A concessão de pen-

sões de velhice do regime 
geral e outros regimes 
contributivos depende da 
idade do beneficiário e de 
este ter feito descontos 
sobre as renumerações 
auferidas durante um pra-
zo de tempo mínimo de-
nominado prazo de ga-
rantia. Esse prazo tem 
sido alterado por várias 
vezes e actualmente é de 
120 meses de contribuição 
para a Previdência Social. 

A idade exigida para a 
obtenção de pensão de 
re forma em condições 
normais é de 65 anos para 
os homens e 62 para as 
mulheres. A Lei prevê no 
entanto a possibilidade de 
reforma antes dessas ida-
des em situações especiais 
de profissões considera-
das desgastantes. 

A pensão de velhice é 
calculada de acordo com 
o número de anos com 
salários registados e a re-
muneração média dos cin-
co melhores anos dos últ i-
mos dez em que foram 
feitos descontos. 

O cálculo baseia-se na 
multiplicação dessa remu-
neração média dos me-
lhores cinco anos por 2,2 
por cento vezes o número 
de anos com c o n t r i -
buições entradas na Segu-
rança Social, mas este cá-
culo é condicionado pela 
existência de valores mí-
nimos e máximos. 

O l im i te mín imo da 
pensão de velhice é de 30 
por cento da remunera-
ção média e o limite máxi-
mo é de 80 por cento. 

Relativamente ao valor 
mínimo será ainda consi-
derado o mínimo anual-
mente fixado pelo Gover-
no. Caso o mínimo de 30 
por cento da remunera-
ção média ainda seja infe-
r ior ao mínimo f ixado 
pelo Governo, o benefi-
ciário receberá este últ i-
mo valor. 

Possibilidade 
de acumulação 

Se o beneficiário tiver 
trabalhado enquadrado 
em mais que um regime 

de protecção social, tendo 
adquerido direito a mais 
do que uma pensão, po-
derá acumular as pensões 
a que tiver direito, até ao 
limite do ordenado de mi-
nistro. 

No caso de o pensionis-
ta vo l ta r a t raba lhar , 
mantém-se a sua obriga-
ção de fazer descontos pe-
las remunerações que au-
ferir, sendo a pensão au-
mentada correspondente-
mente. 

O valor das pensões po-
derá ainda ser aumentado 
pela atr ibuição de um 
subsídio de cônjuge a car-
go desde que o beneficiá-
rio tenha a seu cargo o 
cônjuge e este não tenha 
rendimentos superiores 
aos máximos estabeleci-
dos para a concessão des-
te complemento. 

Comparações 
com a CEE 

Nos países da CEE, os 
regimes em vigor apre-
sentam grandes diferen-
ças pontuais. Por exem-
plo no tocante a prazo de 
garant ia: enquanto em 
Portugal se exige um mí-
nimo de 120 meses de 
entrada de contribuições 
ou seja 10 anos, na Ho-
landa, não é exigido qual-
quer prazo, enquanto em 
Itália se exige que o bene-
ficiário tenha descontado 
durante um mínimo de 15 
anos. 

A idade exigida para 
reforma é normalmente 
de 65 naos, embora haja 
alguns casos em que é 
diferente. Em Itál ia, o 
país da CEE que mais 
facilita a reforma desse 
ponto de vista, a idade 
exigida é de 60 anos para 
os homens e 55 para as 
mulheres. O país onde a 
reforma é obtida mais tar-
de é a Dinamarca com 67 
para os homens e 65 para 
as mulheres. 

Quanto aos valores das 
pensões há fundamental-
mente dois critérios em 
vigor na CEE: o dos paí-
ses onde a pensão dç re-
forma por velhice é de 
montante fixo e pode ha-

SITUAÇÔÍS ANTERIORES NOVA SHUAÇAO 

OUTUBRO 
1985 

DEZEMBRO 
1985 

SETEMBRO 
1986 

DEZEMBRO 
1986 

REGIME GERAL 
Pensão Mínima 5 500S00 6900SOO 10000S00 115O0SO0 

PENSÕES ACIMA 
DAS 
MÍNIMAS E.emplos 

10OO0SOO 
15OO0S0O 
17 5O0SO0 

122O0S0O 
183O0SO0 
21350SOO 

.- 13786SOO 
20 679S00 
24 125STJ0 

REGIME ESPECIAL 
TRABALHADORES 

AGRÍCOLAS 
4 8O0S00 5 900SOO 7 500SO0 8 5O0SOO 

REGIME 
NÂO CONTRIBUTIVO 

OU EQUIPARADO 
4 600S00 5700SOO 6 500S00 7500S0O 

ver uma pensão complen-
tar calculada de acordo 
com o valor e número de 
anos de contribições, e o 
dos países, como Portu-
gal, onde as pensões são 
estabelecidas de acordo 
com vencimentos auferi-
dos e tempo de descontos 
efectuado. 

Quanto à possibilidade 
de acumulação de duas ou 
mais pensões ou à de 
acumulação de pensão 
com rendimento de traba-
lho há vários critérios, 
indo da total proibição à 
possibilidade absoluta de 
acumular. 

Quase todos os países 
da CEE concedem pen-
sões superiores no caso de 
haver cônjuge a cargo. 
Há no entanto duas ex-
cepções a esta regra: Lu-
xemburgo e Alemanha. 

Pensões 
de invalidez 

As pensões de invalidez 
são calculadas da mesma 
forma, mas o prazo de 
garantia exigido é de ape-
nas 5 anos de cont r i -
buições, e aplic^-se aos 
beneficiários que se en-
contrem definitivamente 
incapacitados de auferir 
no desempenho da sua 
profissão mais de um ter-
ço da sua remuneração. 

Para este efeito só é 
considerada a incapacida-
de resultante de doença 
ou acidente que não este-
ja a coberto de legislação 
especial sobre acidentes 
de trabalho ou doenças 
profissionais. 

A pensão de invalidez 
pode ser acumulada com 
outras pensões a que o 
beneficiário tenha direito, 
designadamente por aci-
dente de t raba lho ou 
doença prof issional. É 
ainda possível a acumula-
ção da pensão de invali-
dez com o exercício de 
act iv idade prof iss ional 
desde que esta não se insi-
ra no âmbito da activida-
de para a qual o pensio-
nista foi declarado invá-
lido. 

A pensão de invalidez 
será no entanto reduzida 
se o seu valor, acrescido 
dos rendimentos de traba-
lho for simultaneamente 
superior a 100 por ccento 
da remuneração actuali-
zada que serviu para cál-
culo da pensão e superior 
a duas vezes o salário mí-
nimo nacional. 

A pensão de invalidez 
poderá igualmente ser 
acrescida quer por suple-
mento de cônjuge a cargo 

quer por suplemento de 
grande invalidez. 

O suplento de grande 
invalidez é atribuído aos 
pensionistas que não pos-
sam praticar por si os ac-
tos indispensáveis à satis-
fação das necessidades 
básicas, necessitando por 
isso da assistência perma-
nente de terceira pessoas. 

Pensões 
de sobrevivência 

No caso de morte do 
beneficiário, poderá ser 
atribuída uma pensão de 
sobrevivência a alguns fa-
miliares, nomeadamente 
o cônjuge descendentes e 
ascendentes. 

Têm direito a pensão 
de sobrevivência por viu-
vez os cônjuges sobrevi-
vos com mais de 65 anos 
(homens) ou 35 anos (mu-
l h e r e s ) , de m o n t a n t e 
igual a 60 por cento da 
pensão recebida pelo côn-
juge falecido. Se o cônju-
ge nestas condições voltar 
a casar, perderá automa-
t i c a m e n t e d i r e i t o à 
pensão. 

A pensão é ainda atri-
buída temporariamente 
aos cônjuges do sexo fe-
minino de idade inferior a 
35 anos e aos cônjuges do 
sexo masculino com me-
nos de 65 anos que esti-
vessem a cargo do cônju-
ge falecido e se encon-
trem incapacitados para 
qualquer trabalho. 

O valor total das pen-
sões de sobrev ivênc ia 
(caso por exemplo de 
cônjuge e filhos) poderá 
atingir o motante máximo 
de 100 por cento da pen-
são do beneficiário. 

Pensões sociais 
A par das pensões dos 

regimes contributivos, a 
segurança social, concede 
pensões sociais de velhice 
ou invalidez aos que não 
tendo exercido actividade 
profissional ou não preen-
chendo as condições para 
a atribuição de pensões 
de velhice ou invalidez e 
tendo mais de 65 anos 
comprovem viver em si-
tuação de carência. 

O valor das pensões so-
ciais de velhice ou invali-
dez é fixo e não pode ser 
acumulado com qualquer 
outra pensão. 

Os grandes inválidos 
nestas condições benefi-
ciam ainda de um suplen-
to de grande invalidez. 

Em caso de morte do 
pensionista do regime de 
pensão social, esta poderá 
dar lugar a pensão de viu-
vez para o cônjuge. 
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E S 

Grande a lmoço convívio 
Vamos comemorar os doze anos de publicação do nosso jornal. Uma comissão constituída pelos sócios Cascada, 
Armando, Vassalo, Antunes, Galvão, Malacriz e Sá Flores preparou uma série de iniciativas a desenvolver de 19 a 23 
de Novembro em Lisboa. No dia 19 (4.a-feira), às 21 horas, haverá projecção do filme «Um Adeus Português», de João 
Botelho, no Lar Militar, seguido de debate com o realizador. Há transporte assegurado, a partir das 20 horas, da Sede 
para o Lar Militar. Durante os dias 21, 22 e 23 estará patente na Sede uma exposição evocativa do «ELO». 
Na sexta-feira, dia 21, às 21 horas, haverá uma mesa-redonda subordinada ao 
tema «Iniciativas Individuais de Emprego - Cooperativas, uma via para o 
futuro?», com a presença de especialistas. 
Sábado dia 22 iniciar-se-á com manifestações desportivas: futebol de salão e 
basquetebol. O estado do tempo decidirá se essas actividades, a partir das 10 
horas, terão lugar no campo de jogos do Lar Militar ou (caso chova) no pavilhão 
do RALIS. 
Ainda no sábado, haverá um encontro da Direcção Central com os associados, 
pelas 20 e 30, seguido de um debate sobre «A Deficiência e as suas 
necessidades», pelas 21 e 30, na sede. 
Este programa culminará com um grandioso almoço de confraternização, no 
domingo, no salão nobre da sede. 
Paralelamente, estarão expostos no parque de estacionamento da Sede dois 
novos veículos da gama Renault, marca que apoia o desporto na ADFA. 



DOZE ANOS 
DE 
HISTORIA 

Doze anos ininterruptos de publicação constituem 
idade respeitável para um órgão de Comunicação 
Social no nosso País. E mais ainda se se tratar de um 
órgão de Informação dedicado aos problemas dos 
deficientes. 

Ao longo dos 150 números publicados (incluído este 
número e o número zero) encontramos escrita para a 
posteridade a história da vida da ADFA, nas suas 
conquistas, nos sobressaltos por que passou, no 
momentos cruciais de afirmação de novos rumos, nos 
momentos maus, também. 

Ao longo destes 150 números encontramos desvios à 
linha traçada pelos fundadores da ADFA, há que 
reconhecê-lo. 

Como terá que ser reconhecido, também, que sempre, 
nessas circunstâncias, os sócios souberam repor as 
coisas no seu lugar, reafirmando os objectivos 
essenciais da ADFA, que são a defesa dos interesses 
dos deficientes em geral e dos deficientes militares em 
particular, num espírito partidário e confessionalmente 
isento. 

DA ADFA 
Em Novembro de 1974, 

saía dos prelos da Tipo-
grafia-Escola da A D F A o 
«número zero» do ELO 
que afirmava em primeira 
página: 

«O jornal dos deficien-
tes das forças armadas 
exprimir-se-á por norma 
e por imperativo na l in-
guagem simples, mesmo 
rude, mas clara, que os 
deficientes, na sua quase 
totalidade soldados, sa-
bem utilizar e entendem. 

Escrito por nós e para 
nós, poderá ser l ido e 
assim compreendido pe-
las nossas famílias, como 
nós simples e mergulha-
das nos nossos proble-
mas, assim como por 
todo o povo que sofreu 
com as guerras coloniais 
e entende também a nos-
sa linguagem. 

Se existir alguma filo-
sofia nos nossos artigos, 
ela não será fruto duma 
procura rebuscada em 
gabinete fechado, será 
antes f r u to espontâneo 
das nossas vivências e 
da nossa exper iênc ia . 
T r a n s m i t i r e m o s sem 
nada evitar ou esconder 
tudo o que vivemos e 
sent imos, t razendo ao 
conhecimento de todos o 
que tão escondido anda-
va. Para além da neces-
sidade, força-nos tam-
bém o dever de transmitir 
e denunciar, quando for o 
caso, tudo o que diz res-
peito às mazelas da guer-
ra e à sua cura. 

Este é o nosso simples 
contributo para a recons-
trução do Portugal novo e 
justo que o verdadeiro 
Povo Português deseja.» 

O número 1, publicado 
no mês seguinte, dava 
conta da entrega no Palá-
cio de S. Bento de um 
documento di r ig ido ao 
primeiro-ministro onde se 
apresentava um prazo de 
dez dias para se conseguir 
«um ponto objectivo de 
partida», para a resolução 
dos nossos problemas, 
documento que não che-
gou ao conhecimento do 
chefe do Governo, não 
tendo sido também esta-
belecido qualquer contac-

to oficial com a A D F A 
durante o referido prazo, 
pelo que «no dia 23 de 
Novembro, em Assem-
bleia Geral Nacional, foi 
decidido a tomada do Pa-
lácio da Independência e 
a realização de um corte-
jo até S. Bento, a f im de 
sermos recebidos pelo 
chefe do Governo». Du-
rante o cortejo foi distri-
buído um comunicado à 
população em que no-
meadamente se afirmava: 

«Lutamos há sete me-
ses sem vermos atingidos 
os nossos objectivos. Nos 
governantes encontramos 
boa vontade, compreen-
são e nada mais. 

«Lutarás connosco para 
que a Nação se responsa-
bilize pela nossa situação. 

(...) 
Sabemos que connosco 

repudiarás a guerra e ao 
nosso lado participarás na 
grande batalha da Reinte-
gração». 

1975 

Em Janeiro de 1975, o 
n.° 2 dava conta da grande 
preocupação do momen-
to: o levantamento da si-
tuação dos Deficientes 
das Forças A r m a d a s : 
quantos? quais as suas de-
ficiências? como viviam? 
quais as suas carências? 

Em Fevereiro, o E L O 
noticiava a realização de 
uma reunião de trabalho 
com deficientes civis. 

E m Março seguinte, 
em pr imeira página, o 
ELO tomava posição nos 
acontecimentos políticos 
nacionais, af irmando a 
respeito do 11 de Março: 
«Cravos vermelhos rega-
dos com sangue no deses-
pero da reacção». 

Ainda em Março anun-
ciava-se estar em «fase 
bastante avançada a pre-
paração do novo Decreto-
-Lei que conterá as linhas 
fundamentais da REabil i-
tação, Assistência e In-
demnização dos deficien-
tes das Forças Armadas, 
frisando-se que «a A D F A 
tem participado activa-
mente na elaboração do 
diploma, não tendo até 
agora sido definido qual-

quer ponto sem o seu 
acordo. 

E m Abr i l o ELO anun-
ciava a realização da se-
gunda Assembleia Geral 
Ordinária da A D F A em 
que foram eleitos órgãos 
administrat ivos para o 
biénio 1975/77. 

Em Maio, as condições 
existentes no Hosp i ta l 
M i l i t a r Pr inc ipal eram 
motivo de vivas críticas 
no nosso jornal. Longos 
art igos in ic iavam uma 
abordagem dos «Aspec-
tos psicológicos e socioló-
gicos na integração comu-
ni tár ia do def ic iente». 
Anunciava-se o início do 
levantamento da situação 
dos deficientes das Forças 
Armadas. 

Os jornais de Junho da-
vam particular destaque à 
independência de M o -
çambique e ao Plano de 
Acção Política do M F A . 

Em Agosto, sob o títu-
lo «Agora ou vai ou ra-
cha» publicava-se uma 

Carvalho e Fidel de Cas-
t r o , assim legendada: 
«dois homens, duas revo-
luções, o mesmo ideal». 
A análise da situação po-
lítica do primeiro-minis-
t r o Vasco Gonça l ves 
ocupava dua páginas do 
n.° 15. 

E m Setembro de 1975, 
os deficientes das forças 
armadas manifestavam-se 
frente ao Palácio de Be-
lém em protesto contra o 
parecer negativo o Minis-
tério das Finanças ao pro-
jecto de Decreto-Lei so-
bre deficientes militares. 

Em Outubro, o E L O 
noticiava «Em S. Bento, 
os chaimites dos coman-
dos atacam» e «Na Emis-
sora Nacional, microfo-
nes interditos aos defi-
cientes». 

Em Novembro o título 
de primeira página anun-
ciava «Governo aprovou 
Dec.-Lei dos DFA» mas 
um subtítulo especificava 
«Mais de 20000 DAF's 
não abrangidos». Inicia-

va-se a campanha pelo di-
reito ao trabalho. 

1976 

Em Dezembro porém o 
título referia o facto de o 
Dec.-Lei não ter ainda 
sido promulgado para em 
Janeiro de 1976 anunciar 
«Decreto-Lei dos A D F A 
publicado no «Diário do 
Governo». Em folha des-
tacável o seu conteúdo 
era integralmente divul-
gado. 

Os números de Feve-
reiro davam a palavra aos 
D F A internados no H P M 
e não abrangidos pelo 
Dec.-Lei 43/76, e anun-
ciavam a realização do I 
Congresso Nacional. 

Em Março de 1976, as 
conclusões do I Congres-
so, realizado em Coimbra 
apontavam: «A ADFA de-
verá ter sempre uma 
actuação ant i - fasc is ta, 
orientando a sua política 
de reabilitação e reinte-
gração sócio-profissional 

dos de f i c ien tes numa 
perspectiva socialista». 

Ainda em Março, a edi-
ção da segunda quinzena 
relatava os resultados da 
Assembleia Gera l Ex-
traordinária que aprovou 
os Estatutos da A D F A , 
onde se incluía a possibili-
dade de admissão de fa-
miliares como sócios ex-
traordinários e transcre-
via a moção aprovada por 
unanimidade pelos só-
cios, exigindo do Presi-
dente da República e do 
Conselho da Revolução a 
reformulação do Decreto-
-Lei sobre deficientes mi-
litares, tornando-o exten-
sivo a todos aqueles que 
no cumprimento do servi-
ço militar contraíram de-
ficiências permanentes. 
Era ainda publicado o 
texto da Portaria 162/76, 
regulamentadora do D-
-Lei 43/76. 

Em Abr i l , o Elo noti-
ciava o início do apoio 
médico aos sócios, mercê 
da doação à A D F A de 
parte da Sociedade Clíni-
ca do Rossio, e publicava 
as normas para a criação 
de uma Cooperativa de 
Comercialização de Bens 
de C o n s u m o ( C O -
D E F A ) . 

Em Junho, lia-se que a 
C M R A v i s i t ou a L a r 
Mil i tar. 

Em Agosto era criado o 
Centro Oficinal de Meios 
Ordinários. 

Em Outubro de 1976 
realizou-se uma Assem-
bleia Geral Nacional Ex-
t rao rd iná r i a , onde fo i 
aprovada uma resolução 
prevendo, nomeadamen-
te, a criação de uma co-
missão encarregada de re-
ver os estatutos aprova-
dos em 26 de Março do 
mesmo ano. 

Em Dezembro, o E L O , 
que vinha sendo publica-
do duas vezes por mês, 
passa a mensal. A situa-
ção dos grandes deficien-
tes não abrangidos pelo 
43/76 era levada ao Minis-



tro da Defesa Nacional. 
E ram publ icados dois 
projectos de revisão dos 
estatutos, um preconizan-
do para a A D F A uma 
«actuação antifascista» 
outra uma «actuação de-
mocrática». 

1977 

Em Fevereiro de 1977, 
um Grupo de Trabalho 
encarregado de propor 
medidas para a entrada 
em funcionamento da Co-
missão Permanente de 
Reabilitação (CPR) é re-
cebido pelo primeiro-mi-
n i s t r o M á r i o Soares. 
Apontava-se já para a 
criação de um órgão coor-
denador de uma política 
nacional de reabilitação. 

O E L O de M a r ç o 
anunciava que a A D F A 
iria estar prestente, repre-
sentando Portugal no V 
Campeonato de Tiro ao 
Arco para Deficientes, na 
Holanda. 

Em Abr i l noticiava-se a 
publicação dos Estatutos 
da A D F A em Diário da 
República. Um despacho 
do Secretário de Estado 
da Orientação Pedagógi-
ca regulava a realização 
de exames na Escola da 
A D F A . 

Em Junho, os deficien-
tes não abrangidos por 
qualquer esquema de Pre-
vidência passavam a be-
neficiar de pensão social. 
Quatro atletas da A D F A 
estiveram presentes em 
Roterdão no Campeona-
to de Tiro com Arco. 

Em Setembro, a O N U 
proclamou 1981 o Ano 
In ternac ional do De f i -
ciente. Os deficientes em 
serviço passavam a poder 
ser sócios dos Serviços 
Sociais das Forças Arma-
das. Realizou-se em Lis-
boa um Seminário sobre 
Desporto e Tempos L i -
vres para Deficientes. 

Em Agosto, culminan-
do um processo em que a 
A D F A teve fundamental 
importância, era criado o 
SNR, em substituição da 
inoperante Comissão Per-
manente de Reabilitação. 
A A D F A s o l i c i t ou o 
apoio dos sindicatos para 
a colocação de deficientes 
no mercado de trabalho. 
Os descontos em trans-
portes na CP tornaram-se 
extensivos aos deficientes 
com menos de 30 por cen-
to de incapacidade. 

Em Outubro é elabora-
do um projecto de Decre-
to-Lei sobre Pensionistas 
de Preço de Sangue a 
apresentar ao Ministério 
da Defesa Nacional. O 
ELO dava conta da ne-
cessidade de requerimen-
to ao primeiro ministro 
para que fosse possível 
acumular pensões com 
vencimentos por trabalho 
exercido na Função Públi-
ca. Caso contrár io, os 
vencimentos sofrer iam 
uma dedução de dois 
terços. 

Em Dezembro tomou 
posse a Secretário Nacio-
nal de Reabilitação. As 
isenções fiscais em veí-
culos tornaram-se exten-
sivos aos deficientes civis 
com mais de 60 por cento 
de incapacidade. O E L O 

publicava uma reporta-
gem sobre as actividades 
do COMO em 1977. 

1978 

Em Março de 1978, os 
deficientes passam a ter 
lugares reservados nas 
carruagens da CP. 

Em Abr i l realizava-se 
um encon t r o en t re a 
A D F A e a A P D com vis-
ta à criação de um órgão 
inter-associações. 

Em Julho era publicado 
um inquérito à situação 
dos DFA's: 80,3 por cen-
to tinham entre 27 e 38 

ciente: o Governo extin-
guiu a C M R A e cortou a 
assistência médica dos 
SSFA. 

Em Fevereiro uma As-
sembleia Geral Extraor-
dinária aprovou uma pro-
posta exigindo a revoga-
ção da lei que extinguiu a 
C M R A e reivindicando o 
imediato estabelecimento 
de negociações para alte-
ração do Dec-Lei 43/76. 

Em Março de 1981, a 
A D F A divulgou en con-
ferência de Imprensa as 
acções a desenvolver du-
rante o Ano Internacional 

Manifestação durante o Ano 
Internacional do Deficiente 

Assembleia de fundação da ADFA 

Em 1974, muitos deficientes 
militares estavam ainda nesta 
situação 

passou efectivamente a 
ser aplicado. 

E m Outubro, corres-
pondendo à pressão da 
A D F A e outras asso-
ciações de deficientes, foi 
nomeado novo secretário 
Nacional de Reabilitação, 
Bobeia Mota, que visitou 

anos e 10,4 por cento me-
nos de 26 anos. 

Em Dezembro desse 
ano, A D F A e A P D , em 
comunicado conjunto re-
je i tam «caridadezinha» 
como a «Operação Pirâ-
mide». 

1979 

Em Janeiro de 1979, o 
ministro da Defesa Nacio-
nal v is i tou a Sede da 
A D F A . 

Em Março o Secreta-
riado Nacional de Reabi-
litação tinha a sua primei-
ra reunião. 

Em Maio, o Presidente 
da República determina 
que o Palácio da Indce-
pendência seja entregue à 
comunidade portuguesa 
no Brasil. 

Em Julho a A D F A lan-
ça um curso de próteses 
dos membros inferiores 
em colaboração com o 
Centro de Medicina de 
Reabilitação do Alcoitão 
e a Universidade de Nova 
I o r q u e . Nesse mesmo 
mês é publicado o Decre-
to-Lei 191-A, que revê o 
Estatuto da Aposentação. 

Em Setembro, o pro-
jecto de estatutos da Fe-
deração Portuguesa de 
Desporto para Deficine-
tes é posto à discussão 
entre os sócios. 

Em Outubro, a A D F A 
está presente em Roma 
no Encontro Mundial de 
ex-Combatentes para o 
Desarmamento. 

1 9 8 0 

As condições especiais 
de crédito para a constru-
ção de habitação própria 
tornam-se extensivas aos 
deficientes civis. 

E m Dezembro , com 
parecer negativo das asso-
ciações de deficientes, é 
nomeado Secretário Na-
cional de Reabilitação o 
coronel Vilallobos. 

1 9 8 1 

Em Janeiro de 1981 é 
um mês negro para o defi-

do Deficiente e as teses a 
apresentar no I I Con-
gresso. 

O número de Abr i l de 
1981, convocava a mani-
festação de protesto de 15 
de Maio. 

Maio seria um mês fe-
bri l : o Presidente da Re-
pública recebeu a Direc-
ção Central no dia 12. No 
dia 15 iniciava-se o I I 
Congresso no Alcoitão e 
realizava-se a manifesta-
ção frente ao Ministério 
da Defesa Nacional. 

Em Junho o «Elo» dava 
conta de que o M D N dia-
logava com a A D F A e 
publicava resultados do 
inquér i to «quantos so-
mos? Como somos». 

Em Outubro uma dele-
gação do Hospital Mil i tar 
de Hamburgo visitou a 
Sede. 

1982 

Em Janeiro de 1982, 
uma Assemblia Geral Na-
cional exigia que Gover-
no e Forças Armadas as-
sumissem as suas respon-
sabilidades perante a si-
tuação dos deficiente mi-
litares. 

Em Março um grupo de 
trabalho Defesa Nacio-
nal/SNR/ A D F A para es-
tudar a revisão da legisla-
ção sobre deficientes mil i -
tares iniciava as suas reu-
niões. 

Em Maio, o Ministério 
da Defesa Nacional aban-
donou esse grupo de tra-
balho, enquanto o SNR 
mantinha as suas iniciati-
va de preparação de nova 
legilação. A A D F A assu-
miu a posição de exigir a 
participação do ministério 
da Defesa e pediu audiên-
cia ao repectivo ministro. 

Em Junho, um elemen-
to do Conselho da Revo-
lução, comandante Vítor 
Crespo esteve na sede da 
A D F A para analisar me-
didas legislativas a apro-
var por esse órgão. 

A A D F A afastava-se 
do organismo inter-asso-

Europeia da F M A C este-
ve reunida em Lisboa du-
rante três dias. 

Em Abr i l o M D N rea-
f irmava a promessa de 
criação de um organismo 
mi l i ta r para a reab i l i -
tação. 

Em Junho era publica-

ciações de deficientes por 
não concordar com a falta 
de isenção partidária nele 
instalada. 

Em Setembro, um De-
creto-Lei altera a orgâni-
ca do SNR retirando com-
petências ao Conslho Na-
cional de Reabilitação e 
negando, na prát ica, a 
possibilidade de partici-
pação dos deficientes. 

Em Outubro, o Conse-
lho da Revolução apro-
vou um decreto sobre as 
A D M que seria publicado 
em Diário da República 
no mês seguinte. 

E m D e z e m b r o , a 
A D F A tornou-se mem-
bro da Federação Mun-
dial de Antigos Comba-
tentes. 

1983 

Em Janeiro de 1983, o 
«Elo» noticiava que o de-
creto das A D M não esta-
va a ser aplicado sob ale-
gação de falta de verbas. •• 

E m F e v e r e i r o , a 
A D F A esteve ausente das 
reuniões do CNR desti-
tuído de qualquer poder 
deliberativo. 

Em Setembro, o secre-
tár io -gera l da F M A C , 
Serge Wourgaft visitou a 
A D F A . Só a partir desse 
mês o decreto das A D M 

as instalações da Sede 
poucos dias depois de to-
mar posse, e visitou a T i -
pografia em Dezembro 
desse ano. 

Em Dezembro foram 
inauguradas as novas ins-
talações da Delegação de 
Setúbal. 

1 9 8 4 

Em Abr i l de 1984 co-
memorou-se o 10.° aniver-
sário da A D F A . 

Em Junho realizou-se 
em Lisboa o Congresso 
da Reabilitação Interna-
cional. A A D F A estabe-
leceu relações de coope-
ração com os deficientes 
da Guiné. 

Em Setembro foram re-
conhecidos aos milícias os 
direitos da D F A . 

Em Outubro foi publi-
cado o decreto-Lei sobre 
os milícias. O Ministério 
da Defesa Nacional com-
prometeu-se a voltar a 
criar um organismo mil i -
tar para a reabilitação e 
afirmou-se empenhado na 
resolução do problema da 
acumulação de pensões e 
a reformas da Função 
Pública. 

1985 

Em Fevereiro de 1985 a 
Comissão Permanente 

da a legislação regula-
mentadora do Trabalho 
P r o t e g i d o p a r a d e f i -
cientes. 

Em Setembro o «Elo» 
anunciava a criação no 
Porto de um Centro de 
Reabilitação e Formação 
Profissional. 

1986 

Em Janeiro de 1986, o 
secretaria de Estado da 
Defesa e labo rou uma 
proposta de Decreto Lei 
sobre acumulações de 
pensões e reformas da 
Função Pública que foi 
enviada ao Ministério das 
Finanças para apreciação. 

Em Junho foi criada na 
sede um Centro de Mas-
sagens de Reabilitação. 

E m S e t e m b r o , a 
A D F A c o n c o r r e u a 
apoios do Fundo Social 
Europeu para o lança-
mento de cursos de for-
mação profissional a fun-
cionar nas Delegações. 

Em Outubro a Câmara 
Municipal de Matosinhos 
oficializou a cedência do 
terreno para a construção 
do Centro de Reabilita-
ção e Formação Profis-
sional. 



I V 

J O G O S F L O R A I S D A Regulamento 
A A D F A v a i l a n ç a r u m J o g o s F l o r a i s , 

in i c ia t iva i n t e g r a d a n a s c o m e m o r a ç õ e s d o 12.° 
A n i v e r s á r i o d o « E l o » , a q u e p o d e r ã o c o n c o r -
rer t o d o s o s f i c c i o n i s t a s , s ó c i o s o u n ã o d a 
A D F A . O m e l h o r t r a b a l h o s o b r e d e f i c i e n t e s 
s e r á o b j e c t o d e u m p r é m i o e s p e c i a l . P a r a 
a m p l a d i v u l g a ç ã o e n t r e o s i n t e r e s s a d o s , a q u i 
f ica o r e g u l a m e n t o . E s s e r e g u l a m e n t o p o d e 
n o e n t a n t o s e p e d i d o p a r a a s e d e p o r t o d o s 
q u a n t o s o d e s e j a m . 

E X P E D I Ç Ã O D O E S 
Casos isolados de sócios que não recebem 

regularmente o E L O apesar de terem as suas 
quotas em dia chegam de quando em quando ao 
nosso conhecimento. 

Parte destes problemas é devido à falta de 
actualização da residência dos associados no 
ficheiro de endereços que serve de base à 
expedição do Jornal. 

Assim, e aceitando a sugestão feita pela 
Direcção da Delegação de Famalicão, passare-
mos a publicar um cupão que os sócios poderão 
enviar-nos para actualização do ficheiro demo-
radas. 

É evidente que os sócios que porventura não 
recebam esta edição não terão acesso a este 
cupão. Contudo poderão recorrer ao exemplar 
de um camarada ou, em caso de gaver muitos 
sócios nessas condições numa mesma delegação, 
poderão ser feitas fotocópias ou qualquer outro 
processo de fazer chegar as indicações solicitadas 
neste cupão aos serviços de expedição do ELO 
para que não haja falhas no próximo número. 

Pedimos pois, a todos os associados que 
mudem de residência ou tenham já mudado que 
no-lo comuniquem colando este cupão num 
postal ou escrevendo nesse mesmo postal as 
indicações aqui contidas: ? 

X-
Sócio N.° Nome 

Rua/Avenida/Largo/Praça/Travessa/Beco/Lu-
gar 

Freguesia Concelho 
Código Postal 

Enviar para: ELO/Expedição 
A D F A 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 — L ISBOA CODEX 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
(A .D .F .A . ) com o apoio da Sociedade de Língua 
Portuguea (S.L.P.) vai ralizar Jogos Florais para come-
morar o X I I aniversário do seu Jornal ELO. 

Ar t . ° 1 — São admitidos a concurso trabalhos 
inéditos redigidos em Língua Portu-
guesa. 

A r t . 0 2 — Para os Jogos Florais aceitam-se as 
modalidades de Poesia e Contos. 

A r t . 0 3 — O conteúdo temático das obras concor-
rentes será livre, havendo um prémio 
para a obra que se distinga na temática 
sobre o deficiente. 

A r t . 0 4 — As obras concorrentes deverão se dacti-
lografadas a dois espaços em papel A4 
em 3 exemplares com o mínimo de 35 
páginas de poesia e 70 para os contos. 

Art .° 5 — Os exemplares devem ser assinados com 
pseudónimo e enviados em subscrito 
com o pseudónimo no exterior, conten-
do no interior outro subscrito lacrado 
com um cartão no qual deverá constar o 
nome, morada e título do trabalho ou 
trabalhos do concorrente. 

Art . " 6 — O não cumprimento das condições de 
art. anterior implica a eliminação do 
trabalho concorrente ao concurso. 

Ar t . " 7 — Os originais concorrentes deverão ser 
enviados até ao dia 30 de Abr i l de 1987, 
data do correio para o Jornal «Elo» da 
Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, Palácio da Independência, 
Largo de S. Domingos, Lisboa. 

Art .° 8 — O prémio de cada modalidade será 
atribuído por um júr i do concruso 
constituído por duas pessoas indicadas 
pela Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas e por um elemento da 
S.L.P. 

Elo Sonoro 
Do Centro de Produ-

ção de Meios da Direc-
ção-Geral dos Serviços e 
Equ ipamen tos Sociais 
Oficiais, responsável pela 
gravação do E L O em cas-
settes para os nossos ca-
maradas cegos, recebe-
mos um pedido de rectifi-
cação da notícia publica-
da no último número, em5 

que se anunciava que a 
pr imeira edição sonora 
seria distribuída até 1 de 
Novembro. 

O prazo que indicámos 
é escasso para que aque-
les serviços possam pro-
duzir o número de cópias 
necessário, pelo que é na-
tural que alguns sócios 
demorem mais tempo á 
ter as cassetes com o E L O 
à sua disposição. 

Os serviços indicados 
estão, no entanto a fazer 

esforços para responder 
mais rapidamente. 

Relembramos, entre-
tanto, as normas que é 
necessário seguir para 
que os sócios continuem a 
receber os números se-
guintes em boas con-
dições: 

As duas cassetes de 60 
minutos contendo a gra-
vação de um número são 
enviadas dentro de um 
envelope aberto (secogra-
ma) envoltas num outro 
envelope para devolução 
após a leitura. 

os envelopes para de-
volução estão já devida-
mente enderaçados à 
A D F A , não necessitam 
de ser selados, e neles 
consta igualmente a indi-
cação do remetente. 

Logo que tenham ouvi-
do as cassetes, os sócios 

Art.° 11 

Art .° 12 -

Art.° 9 — Os membros do júr i não podem concor-
rer a estes jogos Florais. 

A r t . 0 1 0 — O júr i reunirá nos dias imediatos à data 
fixada no art. 0 7 e estabelecerá o calen-
dário de reuniões que julgue necessário. 
As reuniões serão secretas, deliberando 
o júr i em plena independência e em 
liberdade de critérios. 

- Será distinguido um trabalho de cada 
uma das modlidades do concurso. 

Os prémios a atribuir serão os seguintes: 
Poesia e Contos 30000$00 cada. Ao 
melhor trabalho sobre o deficiente 
20000$00. Serão atribuídas menções 
honrosas aos segundo e terceiro traba-
lhos de cada modalidade. 
O jur í poderá deliberar a não atribuição 
do prémio por falta de qualidade. 
A A .D .F .A . e a S.L.P. darão conheci-
mento público dos trablhos premiados 
no dia 11 de Maio procedendo-se à 
entrega dos prémios no dia 14 de Maio, 
data do aniversário da A .D .F .A . 
A A .D .F .A . e a S.L.P. providenciarão 
junto das editoras no sentido da publi-
cação das obras premiadas. 

Decorrido um prazo razoável e caso não 
apareça nenhuma editora interessada na 
publicação das obras premiadas, a 
A .D .F .A . reserva-se o direito de publi-
cação com o fim de recolha de fundos. 
A A . D . F . A . não se comprometerá a 
devolver os originais concorrentes se 
estes não forem levantados até ao dia 
30 de Junho de 1987. 

A r t . 0 18 — Qualquer questão omissa neste regula-
mento será resolvida pela Organizadora 
do aniversário da «Elo». 

A r t . 0 1 3 

A r t . 0 14 

A r t . 0 15 

A r t . 0 1 6 

Art .° 17 — 

deverão devolvê-las tal 
qual lhes foram enviadas, 
pois a regulamentação 
postal em vigor assim o 
impõe. Não é pois possí-
vel devolver cassettes di-
ferentes das recebidas ou 
u t i l i zá- las , en t re tan to , 
para outros fins. 

Além disso, essas mes-
mas cassettes serão de-
pois necessárias para a 
gravação do número se-
guinte. 

Dados estes condicio-
nalismos, se o sócio não 
devolver as cassettes no 
estado em que as recebeu 
e no prazo de 15 dias, não 
poderemos garantir a re-
cepção atempada do nú-
mero seguinte. 

Importante: se o sócio 
desejar a gravação de um 
dado número para ficar 
com ela em definitivo, de-

verá requisitá-la aos servi-
ços da A D F A , enviando 
cassettes para o efeito. 
Não poderá, em qualquer 
caso ficar com as cassettes 
que lhe são enviadas. 

Estas instruções consta-
rão igualmente do início 
de cada gravação. Lem-
bramos que os sócios ce-
gos que não disponham 
ainda de leitor de casset-
tes poderão requisitá-lo 
no Serviço de Oftalmolo-
gia do Hospital Mi l i tar 
Principal, devendo para o 
efeito ir a uma consulta 
dessa especialidade nesse 
hospital. 

Agradecemos ainda a 
todos os utentes deste 
novo serviço todas as su-
gestões que nos permitam 
melhorar o ELO SONO-
RO quer em termos de 
gravação quer no tocante 
à forma de envio. 

P o r c a d a s ó c i o 
u m n o v a a s s i n a n t e 

Queiram conslderar-me assinante do ELO pelo período de um ano 

Nome 
Morada 

. Código Postal 
Assinatura = _ 
Assinante proposto pelo sócio 

x -

Queiram conslderar-me assinante do ELO pelo período de um ano 

Nome 
Morada 

Código Postal 
Assinatura 
Assinante proposto pelo sócio 

N.e 

(Recortar e enviar preenchido a Sede ou entregar nas delegações 
acompanhado de cheque ou vale postal (mínimo 300S00). 

Basta que cada sóvio recorte ou fotocopie pelo menos um 
dos cupões abaixo publicados, trazendo até nós um amigo. 

Esses cupões, além de se destinarem à inclusão, no 
ficheiro, dos dados dos novos amigos que iremos trazer, 
servirão para se proceder à atribuição de um aliciante prémio 
a um dos novos assinantes e idêntico prémio ao sócio que o 
propôs. 

Mas o relançamento do Elo e a sua maior difusão poderá 
ser ainda mais vasto, tendo apenas, como limites, os limites 
da imaginação dos sócios de cada delegação e núcleo. 

Por que não colocar 10 exemplares do Elo no jornaleiro ou 
no quiosque da esquina da delegação, dando-lhe a mesma 
percentagem das demais publicações, ou proceder à venda 
directa na rua, noutras associações de deficientes, no Centro 
Paroquial ou na Junta de Freguesia? 

A resposta surgirá certamente caso a caso, de acordo com 
as possibilidades de cada delegação e núcleo. 

Na certeza de que todos iremos participar no relançamento 
do nosso jornal. 


